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A FARÇA DA ESCRAVATURA • • •

O NOSSO DEPOIMENTO 

• . • Aux bords ensoieillis
da Tage, nous allons rencon
trer um petit peuple kerolque 
et fier, ricke de gloire, mais 
pauvre d'argent, en qui s'est 
incarné le génie latin avec 
toutes ses grandeurs et toa· 
tes ses jaibeesses. 

Jean Darcy (La Conquê
te de L' Afrique. 

le peuple portugais a de tres 
grandes qualités: il est kon
nête, travailleur et intelligent, 
il est doux et même resigné, 
ell!lemi de toute violence ... 

Angel Marvaud (Le Portu
tugal et ses colonies). 

Eis o Povo, assim definido pelas 
penas honradas de Jean Darcy e An· 
gel Manraud em livros de historia sã, 
que novamente aparece em fóco, acu
sado de graves cr·mes, perante a So
ciedade das Nações. E ha quem ex
tranhe q.ue os nossos nervos, sacudi
dos pela indignação, repilam com vio
lencia as protérvias que; amiude, 
eméritos farçantes bolsam sobre a 
nossa Patria, recolhendo na carteira 
imunda o oiro que lhes pagam pela 
difamação. l Acaso não i.erá perfeita· 
mente humana a desafronta? E, por
ventura, não é mais que evidente a 
trama a que obedece tanta perfidia, 
visando a expropriação torpíssima dos 
domínios coloniais que nos são caros, 
e que, apesar de toda a nossa po
breza, nunca a tentação do oiro foi 
bastante para nos levar á sua aliena
ção? 

Culpados sômos, sim, duma polí
tica hedionda, sem rumo nem gran
desa, em cujo lôdo vingaram os cre· 
tinos e medraram os tartufos. Mas o 
Povo, que não compreendeu ainda a 
miséria da nossa administração in· 
terna, tantas vezes guiada por criatu
ras sem escrúpulos nem inteligencia, 
despertará um dia... E então se 
verá como a Nação, quebrada a hi
pnose que a mantem na inconscien
cia do perigo, é bem diferente desta 
massa inerte de lêsma que nos pa
rece agora, consentindo todos os de
boches que a perversão dos meneurs
sustenta para seu regalo. 

Estamos sob a acusação de desu
manidades ainda peores - segundo se 
diz-que no tempo da escravatura ... 
E os srs. polititos o que fazem? Ban
queteiam-se. Mais ainda: agridem-se. 

E, peor que tudo: difamam-se. Pe· 
rante a honra de Portugal enxovalha· 
do, a política portuguesa oferece-nos 
este espectaculo degradante: -a fe
rocidade dos odios num tripúdio sa
tánico sobre a desgraça da Nação. 

. . . Como era diferente em patrio
tismo a alma dos republicanos que, 
em 1880 e 1888, agitaram o país in
teiro contra as pretensões inglesas so
bre o porto de Lourenço Marques, sal· 
vando-nos da usurpação! 

Tenho aqui, na minha frente, o 
brado de alerta que, em 6 de Abril 
do ano passado, recortei duma Carta
de Oenebra, publicada na terceira 
página do Século. Tratava-se, então, 
do inquérito feito á escravatura negra 
em todo o mundo, para sêr devida
mente apreciado na Sociedade das 
Nações. Os relatorios Nevinson, Bur
ton, Harrys, Morei, Johnston, etc., 
examinados pelo Conselho em suas 
sessões de 28 de Setembro e 6 de 
Dezembro de 1923, foram julgados in
suficientes na prova e confiou-se, en
tão, á Comissão dos sete peritos uma 
averiguação mais ampla para o res
pectivo julgamento em Conselho. 

Repare-se bem que, entre aqueles 
nomes, figuram três dos maiores di- · 
famadores de Portugal, - H. Nevin
son, y. Harris e E. Morei. Foi a John 
Harris que o Sr. Freire de Andrade 
teve de castigar, em 1913, as ca
lunias miseraveis que ejaculara, 
no seu Portuguese Slavery, contra o 
trabalho indígena em S. Tomé ; e tam
bem nos não esquecemos ainda de 
que fôra o Sr. Morel, director do 
African Mail de Liverpool, quem, 
em 1912, numa viúlenta campanha do 
seu jornal, chegara a preconizar a 
passagem de Angola ás mãos éle ou
tro país, tendo acudido em nossa de· 
fêsa o sr. Coronel Willie. 

Com razão, portanto, escrevia o 
autor da «carta• supracitada: 

«Não nos iludamos! 
Se, depois de tantas pesqui

sas e de tantas manijestações 
de pericia . . .  colonial, se con
cluir que a escravatura ainda 
existe em Ajrica-e na Ame· 
riuz-nâo serão a Inglaterra 
e os Estados Unidos, - nem, 
sequer, a Abisslnia kumilde,
as nações condenadas pelo areo 
pago de Oenebra: -será a 
eterna vítima dos Jilantropos 
anglo-teutónicos, que tem a su· 

prema audácia de ainda pos
suir o terceiro imperio colollial 
do mundo. 

E, de facto, agora que vai abrir-se 
a 6.• Assembleia Geral da S. D. N., 
foi Portugal que, mais uma vez, so
freu as arremetidas da quadrilha in
ternacional que lhe apetece os bens 
havidos por conquista, - e, ha tantos 
seculos, regados pelo seu sangue, -
desta feita posto em causa por alguns 
cidadãos americanos que, alquilados 
a perversos fins, o conspurcam num 
processo monstruoso em que a vila
nia se mascara - como sempre - de 
humanitarismo. 

Ha quasi meio século que estamos 
padecendo os ataques desta natureza. 
Começaram precisamente qu�do 
mais nos esforçavamos por valorizar 
os bens herdados, efectuando a ocu
pação, que impediria os roubos futu
ros, e descobrindo as rique1as, que os 
sertões guardavam. As garras dos 
nossos inimigos apareciam tanto á 
vista que, em 1900, dizia-nos Jean 
Darcy: 

, . • Chaque instant écouk 
nous rapprocke du jour oú 
la domination portugaise til 

Afriquene seraplusqu'uncka
pitre d!htstoire. 

E Leroy-Beaullieu escrevia: 

L'avenir des possesslons 
portugaises est, cependant, 
incertain. Elles suscitent les 
convoitises de voisins plus 
forts. 

. , . Só em Portugal a desvairada 
política se alheava do perigo iminen
te, continuando a fazer do parlamento 
e das ruas o seu grande campo de 
batalha. 

* 

* .. 

Vejamos, porem, de que é que nos 
acusam os insignes farçantes ameri
canos, á testa dos quais se puzeram 
dois nomes titulados,-os srs. Eduard 
Ross, professor na Universidade de 
Wiscosin, e Melville Cramer, medico 
em Nova York. Em resumo, as suas 
conclusões são as seguintes : 

1.3 Que nas Colonias portuguêsas o 
sistema de trabalho é, praticamente, 
a escravatura pelo Estado, com sacri-
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ficio dos indígenas, que não podem 
cultivar o necessário para a sua ali
mentação propria; 

2.ª Que os salários dos trabalhado
res, embora entregues pelos patrões 
aos funcionarios do Estado, nem sem
pre são distribuídos por estes aos ser
viçais a quem pertencem ; 

3.3 Que a quantidade de tra alho 
gratuito exigido aos indígenas, «na 
maioria mulheres•, para construção 
de estradas, constitue um encargo es
magador; 

4.3 Que, entre os patrões, parece 
haver o habito de ..-roubar trabalho» 
aos assalariados, sem que as autori
dades punam essa pratica despresivel; 

5. • Que os funcionários não man· 
tem os direitos do indígena nas suas 
reclamações contra o branco, levando 
o preto a reconhecer que todos os
brancos estão coligados contra ele;

6.0 Que os cípaios (policia indí
gena) abusam da sua autoridade para 
exercerem vinganças, roubos e vio
lações; 

7 .º Que o governo nada faz no 
sentido de estabelecer escolas, assis
tencia medica, assistencia em epoca 
de crise. justiça contra o comerciante 
branco, de forma a dar alguma com
pensação aos indígenas das privações 
que sofrem pelo pesado encargo do 
trabalho sem renumeração que sobre 
eles se faz incidir. 

8.0 Que, finalmente, na Rodesia e 
no Congo Belga o tratamento é tão 
diferente que existe uma forte ten
dencia de emigração atravessando a 
fronteira. 

Consubstanciando, todas as acusa-
ções se reduzem ao seguinte : 

- O trabalho obrigatorio ;
- O trabalho gratuito :
- A ausencia de justiça ;
- A falta de assistencia.
Vamos depôr sobre cada um des

tes capita/os, pois que,-como autori
dade que tambem fômos na mais 
alvejada das duas grandes colonias 
percorridas pelos dois «ilustres•• inqui
sidores alugados á detracção -alguma 
luz poderemos lançar no julgamento 
a que Portugal vai sêr submetido. 

Ora esmiucemos : 

1 O trabalho obrigatorio 

E' verdade que existe. E de ex
tranhar seria o contrário, quando a 
nossa política colonial foi sempre de 
assimilação, procurando arrancar as 
populações nativas á barbaria das sel
vas para que, subindo em civilização, 
se tornassem dignas da igualdade que 
as nossas leis lhes conferiam. 

Sabe-se que o indígena africano é, 
naturalmente, rebelde ao trabalho da 
terra : a sua vida própria, era a guerra 
para o roubo, e a caça para a alimen
tação. Nas lavras, donde extraía os 
cereais e os legumes do repasto dia-
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rio, trabalhavam as mulheres e os fi
lhos. O seu braço nada mais fazia do 
que desbravar o mato para os quatro 
palmos da horta. E, durante o ano 
todo, passava a dormir ao sol, embria
gado pela seiva das palmeiras ou do 
hidromel ou da garapa de milho, 
aceitando, quando muito, as cargas 
do comercio, que lhes concediam o 
prazer da vida errante e ... os fol
guedos dos acampamentos. 

Em suwa : vádios. . . para todos 
os efeitos legais. E, como em Portu
gal a vadiagem se reprime, tambem 
a obrigação do trabalho lhes foi im
posta. Em que condições? - D1-lo 
abertamente o Regulamento Oeral do 
Trabalho dos Indígenas aprovado por 
Decreto n, 0 951, de 14 de Outubro de 
1914. Nem sequer fizemos segredo 
dessa medida, cujo humanitarismo 
excede em muito o do proselitismo 
imbecil das missões protestantes ame
ricanas, que, visitadas por mim no 
interior do Moxico, nada mais faziam 
do que ensinar ... o cantochão. 

Mas, ocorre preguntar-se: será nm

exclusivo de Portugal o trabalho obri
gatôrio das populações coloniais ? -
Então não existe, tambem, nas colo
nias francesas do continente africano? 
E não vimos nós como, m 1923, no 
Congresso Internacional de Agricul
tura, reunido em Paris, se deixou e,c
presso, pela Secção de Agricultura, 
o seguinte voto :

- 1 ! Que, par une étroite
colla boratl m, Jes administra
tears et Les mtreprises privées 
coordotmetzt leur activité et as
suretlt L'accroissernent de la 
prodaction locale en respectant 
les droits des indigenes et en 
les amenant, par des rnésar es 
appropriées, a donner tout 
l'elfort dont ils sont capables; 

São formas veladas de dizer, que 
a ninguem iludem quanto ao seu sig
nificado verdadeiro. E quem quer que 
leia, por exemplo, a Ckronique de 
l'lnstitut Colonial Français, constan
temente depara informações que são 
mais que elucidativas sobre o assunto. 
Citaremos, ao acaso, o n.O 9-10, de 
Maio de 1924, onde, sobre as c14ltu
ras alimentares itzdlgenas na A. E, F., 
ha muitas entrelinhas esclarecedoras, 
e o n.° 15-16, de Agosto • o mesmo 
ano, sobre a situação no Alto-Volta. 

E o que é senão trabalho obriga
t6rio o processo da cultura do algo
dão na Uganda ingleza ? e no Sudão, 
onde ao indígena cabe apenas 40 º10 

das suas colheitas? E na Costa do 
Ouro, onde a população se tornou, for
çadamente, a cultivadora do cacau? 

Leia-se o que se escreveu, em 
L' E.cito de la Bourse, de Bruxelas, 
no seu numero de 26 de Dezembro 
de 1923, sobre a obrigação do traba-

lho. E ficar-se-á sabendo que essa 
obrigação constitue hoje uma ideia 
que vai dominando todos os povos 
colonizadores. tornando-se particular
mente interessante a declaração ofi
cial do governador da Uganda, «sir» 
G. Archer, de que, se os indígenas
lhe recusassem o trabalho voluntario.
não hesitaria em lhes impôr. . . a
obrigação de colaborarem ,zo desen
volvimento dos ittstrume,ztos economi
cos do país.

... Eis a escravatura que Portugal 
pratica! Fazer do indígena um homem 
util a si próprio, á familia e á socie
dade, passando da condição de ani
mal bravio á de trabalhador nas ofi
cinas e nos campos onde a riqueza se 
produz, - é isto que se considera ... 
um crime ! 

Note-se que, em cada ano, a lei 
apenas lhes exige um tempo de tra
balho que varia entre 4 e 10 mezes. 
E' de 9 horas o dia utíl, com duas 
horas de intervalo obrigatório. Tem 
direito a alojamento, alimentação, ves
tuario, hospitalização e um salario va
riavel entre 0,80 e 1$20 diários. E 
talvez que valesse a pena inquirir-se 
das condições em que trabalham, 
dentro das missões americanas, os 
educandos que lhes cultivam os po
mares e as hortas e se empregam nas 
suas construções. 

Deixemos passar a vasa! ... Como 
Portugal optou pela valorização do 
seu elemento indígena, e não pelo 
seu extermínio ou confinamento em 
reservas onde podesse continuar a 
vida em selvaJaria, -facil nos será 
provar na S. D. N. que a nossa acção 
civilizadora é, inquestionavelmente, 
mais bela que a daqueles que, por 
odios de raça, afastam do seu cami
nho as populações de côr. E se é

certo que as autoridades, frequente
mente, interferem no angariamento 
de serviçais, fornecendo trabalhado
res a quem deles carece, é porque 
ainda se não descobriu melhor ma
neira de fazer cumprir a lei, a quem 
dela S:! desvia, senão ... empregando 
a força. 

Não será assim nos Estados Uni
dos ? 

Passemos adeante ! 

li 6 trabalho gratuito 

Neste capitulo mentiram os bir
bantes com quantos dentes pôdres 
tinham na bôca ..• ou que bôcas pô
dres lhes emprestaram. Trabalho 
sem remuneração alguma, ha apenas 
aqueles que o Regulamento das cir
cunscrições administrativas impõe aos 
sobados para a conservação e repara
ção das estr.,das, dentro das áreas 
da sua jurisdição. E foi decerto nesse 
trabalho que se encontraram as mu
lheres com os filhos ás costas, porque 
são os próprios maridos que por 3}as 
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se fazem· substituir quando o estado 
dos caminhos exige limpeza e repa
rações. 

As mulheres não são obrigadas ao 
trabalho pelas nossas leis. Está isto 
expresso no Regulamento de 14 de 
Outubro de 1914, e as autoridades, 
que o transgridam, incorrem em pu
nição. 

Todavia, nas colonias francezas, 
não estão as mulheres isentas dessa 
obrigação. Pode lêr-se isto na Croni
que de l'Jn;;titut Colonial Français, 
de 15 de Fevereiro do corrente ano, 
a pag. 19, uas seguintes linhas sôbre 
a Africa Equatorial Francêsa: 

M. Antonette Jait ensuite
un exposé de impressio11� qu'iL 
a pu retirer de sa premiére 
tournée. La premiére mesure 
qu'il cornpte prendre en matie
re de politique générale est 
la suppression de la presta
tion de 12 jours actuellement 
imposée aux femmes indige,zes, 
ré;orme dont il attent grand 
bie,z pour la w1zservation de 
la f amille. 

E a França teve s0uipre uma poli
tica de generosidade para com as 
suas populações coloniais. A França, 
como nós, não repele do seu contacto, 
nem afasta do seu amôr, os pretos
dos seus domínios. Mas tambem, co
mo nós, não os dispensa das obriga
ções que os interesses gerais do país 
e da propria humanidade impõem a 
cada um. 

Os nossos indígenas de Angola go
sam, porém, de isenções que nenhum 
outro povo colonial desfruta. Acaso se 
desconhece a quanto montam a10 re
ceitas da Holanda pelo land-rente,
que onera a agricultura indígena das 
suas colonias, e quanto colhe a Ingla
terra pelo land revenue, que frequen
temente deixa na miseria as popula
ções do seu império da lndia? 

Porventura se ignora que, em Mar
rocos, o tertib (impôsto que incide 
sobre as culturas alimentares, árvores 
frutíferas e animais domesticos) ren
de, aproximadamente, 70 milhões de 
francos, dos quaes mais de 63 milhões 
são cobrados aos indígenas? 

Pois, em Angola, o inditiena paga 
unicamente a sua capitação·, variavel 
segundo as suas condições economi
cas e politicas, mas sem exceder a 
taxa anual de 80$00, estando isentas 
as mulheres. Leiam-se os decretos 
provinciais n. • 30 e 41, respectíva
mente de 26 de Julho e 3 de Agosto 
de 1921, e o decreto n.º 227, de 29 
de Dezembro de 1922, e ver-se-à co
mo nem as proprias corporações mu
nicipais, apesar dos direitos que lhes 
confere o decreto n.O 7008, de Outubro
de 1920, e o Codigo Administrativo em 
vigôr, poderão cobrar licenças, taxas, 
contribuições ou quaesquer impostos 
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que directamente incidam sobre as po
pulações nativas, sendo-lhes vedada até 
a imposição do trabalho gratuito que, 
pelas mesmas leis, lhe era permi
tida. 

Por outro lado, os terrenos que ocu
pam, não poderão ser objecto de con
cessão. Mais ainda: em circular de 5 
de Julho de 1922, publicada nos Bo
letins Oficiais da Província, exprimiu
se a vontade de que a grande maio
r ia dos palmare.; espontaneos ficassem 
em suas mãos. reservados e titulados 
em nome da comunidade ou indivi
dualmente, assim se praticando um 
crime de natureza econornica em la
vôr das populações nativas, que jámais 
serão áptas á exploração conveniente 
daQuela riqueza. 

Compare-se este procedimento com 
as revelações que nos são feitas so
bre o Togo germanico (presentemen
te sob o mandato da França) na 
Chronique de l' Institut Cólotzial Fran
çais, de A gosto de 1924, e ver-se-à 
como são diferentes os processos co
lonizadores de Portugal. 

É, portanto, vilíssima a acusação 
que pretende dar-nos como explora
dores dos indígenas sujeitos á nossa 
administração, porque ning.1em será 
capaz de demonstrar-nos que menos 
exigencias sofram aqueles que são tu
telados pelos outros países colo
niais. 

E passemos ao capitulo terceiro, 
que não é menos interessante: 

Ili A ausencia de justiça 

Uma caverna de Caco, - no dizer 
dos ilustres «bufos» americanos -
aquela Provinda de Angola, onde as 
autoridades e os patrões se conjugam 
para roubar os trabalhadores iodige
nas . .. 

Testemunhas ?-· Umas inicia i s
cabalísticas, ocultando os mariolas, 
reais ou imaginários, que vomitaram 
as insinuações. E este processo, que 
não teria aceitação em nenhum tribu
nal do mundo, admite-se- ó ceus !
na Sociedade das Nações ! ... 

A gente pasma . . . Mas é assim 
mesmo. O depoente pode ser Tartufo 
ou Arlequim, que a S. D. N. escuta-o. 
E, por esta forma, incomoda-se uma 
Nação inteira para se defender de pro
tervias que os seus autores não ou
sam firmar com os seus nômes, 

Os sinatários do libelo não podem 
substituir, em responsabilidade, os 
depoentes anónimos. E porque é que 
estes se ocultam ? De que lama é 
feita a alma desses homens para as
sim preferirem a navalhada das tre
vas ao golpe em plena luz? 

Longe de mim querer recusar-me 
a acreditar na posibilidade de extor
sões como aquelas que foram denun
ciadas. Ha criminosos em todas as 
classes e em todos os países ; mas 
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são a excepção á regra geral e, por 
isso mesmo, as leis cominam penas 
contra os delinquentes. 

Todavia, eu não sei como possam 
as autoridades administrativas extor
quir aos indígenas os salarios que os 
patrões remetem, acompanhados de
relações descriminativas que o secre
tano da administração confere e a cujo 
pagamento t"do o pessoal da reparti
ção assiste. E' assim que ordinaria
mente se procêde: e creio eu que ne
nhum processo mais liso se registará 
em parte alguma. 

Acaso se fez a prova da gravíssi
ma arguição? Com que testemunhas 
e contra quem? - Nada consta. Ha 
78 circunscrições administrativas em 
Angola e o lôdo imundo não distinguiu 
os honestos dos ladrões. Entre os pri
meiros, conheço eu muitíssimos; ca
pazes de sujarem as suas mão com o 
dinheiro alheio, pode ser que tambem 
os haja, mas ninguem nos disse quem 
êles são. E, se fossem homens· de 
honra os srs. Ross e Cramer, que ga
salharam a infâmia, a honra p:ópria 
lhes imporia o completo esclareci
mento do assunto, para que não ficas
sem igualmente sob suspeição inocen
tes e pecador 'S, 

Quanto aos patrões acusados de 
«roubar trabalho», é velha pecha dos 
mdigenas apresentarem essa reclama
ção. O «preto» apenas sabe contar na 
sua corda os nós que vai dando, dia 
a dia, até chegar ao termo do seu con
trato. Mas não descollta os dias em 
que não trabalha e que o patrão não 
paga, porque a tanto o não pode obri
gar a lei. Mais ainda : tambem se es
quece das compras que efectua, ou dos 
adeantamentos que recebe, até á im
portancia de 115 dos seus salarios, 
constatando unicamente, por compa
ração, que, ao fim do seu trabalho, 
recebeu menos do que úS outros com
panheiros ... cuja assiduidade foi maior 
ou cujos gastos foram mais poupa
dos. 

Algumas vezes chegaram até mim 
queixas destas naturezaeraramentedei
xei de verificar que tinha sido honesto 
o procedimento do.s patrões. Tambem
os. há com unhas sujas, - lá isso é
verdade. Mas se se consultar os ar
quivos das repartições competentes,
vêr-se-á que sempre foram atendidas,
com justiça, as reclamações dos indí
genas, quando eram fundamentadas.

Diga-se, porem, que o agricultor 
português, na sua geueralidade, pri
ma em sêr honrado e bondôso nas 
suas relações com o pessoal traba
lhador. E, quando assim não é, já
mais as autoridades deixam de o cha
mar á ordem, muitas vezes denun
ciado até. . . pelos seus vizinhos. 

. . . Que não ha justiça nas coló· 
nias portu�uêsas ! - Velhacos ! 

... P01s que voltem a Angola, a ex
perimenta-la,-se são capazes,-esse 
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safardanas que os piedosos «evange
listas» americanos atrelaram á car
roça das suas quinquilharias, com fi
guras de gente, para fazerem o seu 
negocio . .. na Sociedade das Nações! 

Vamos ao resto ... 

IV A falta de assistencia 

Sõbre e�te ponto, começarei por 
dar a palavra ao sr. dr. Tanon, dis
tinti.;;simo professor agregado á Fa· 
culdade de Medicina de Paris, que, 
na Cfzronique de l'J,zstitut Colonial 
Français, de 20 de Março de 1924, 
escreveu, sobre a assistencia medica 
indigena em Angola, as seguintes pa
lavras : 

«A' ut égard, on peut dire 
que, malgré tous les Drogres 
que nous avons réalisés, ,wus 
!lous trouvons encore en retard 
sur les colonies portugaises.» 

E o ilustre sabío, cuja probidade 
moral e sc1entifica merecem o res
peito da França inteira, - parece que 
já adivinhando as solércias dos srs. 
Ross e Cramer, - começara o seu 
justiceiro artigo por dizer : 

L' oeuvre que le Portugal a 
accomplie dans ses colonies 
n'est pas toujours appréciée 
comme elle le mérite. » 

E' este o caso : o esfôrço de Por· 
tugal aprecia-se, não como eie merece, 
mas como os quadrilheiros interna
cionais o julgam conveniente. E rara
mente cáem sob os nossos olhos es
critos de importação que, falando de 
Portugal, o não tratem com brutali
dade, - circunstância esta que seria 
mais do que bastante para tomar 
suspeitos os fins, se não estivesse a 
Europa quasi toda empenhada. . . na 
difamação. 

. . . Excluo a França, donde bas
tas vezes nos chegam palavras de ca· 
rinho e de justiça austera, como é 
própria da sua alma nobilíssima. 

Foi no período que decorre de 19 
de Julho· a 3 de Setembro de 1924, 
que os srs. Ross e Craroer efectua
ram o seu inquerito. E, naquela data, 
já o serviço de assistencia medica ao

i1.:t gena, sucessivamente melhorado 
pela execu_ção do decreto provincial 
n.º 101, de 3 de Março de 1922, -
que criava delegaçiJes de saude em
todas as circunscrições, - espalhava
benefícios superiores áqueles que o
sr. dr. Tanon podera constatar quando
visitara a Colónia. como congressista,
em Julho de 1923. A Revista Medica
da Repartição Superior de Saude e
Higiene, e os próprios Boletins Ofi
ciais da Província, fornecem elemen
tos de prova que a ninguem se tor
nará legitimo contestar. O serviço das
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ambulâncias do Estado crescia a olhos 
vistos, e, além dos tratamentos nor
mais, as vacinações contra a varíola 
iam-se contando por milhares, 

Mas havia mais: até nas proprie
dades agrícolas a assistencia tomara 
um desenvolvimento até então des
conhecido; e, quem quizer verificá-lo, 
terá ao seu dispôr o severo relatório 
do distintíssimo delegado de saude do 
Amboim, sr. dr. Gomes da Costa, pu
blicado a pag. 369-375 do volume II 
da Revista Medica de Angola consa
grada ao primeiro Congresso de Me
dicina Tropical, onde os factos e os 
numeros deixam a nú a perfidia dos 
nossos acusadores. 

E já vinham de longe os esforços 
da nossa administração para econo
mizar, dentro da Província de Angola, 
o capital humano. Começaram pela
luta contra o alcoolismo, nos termos
da lei de 27 de Maio de 1911, com
um onus para o Estado de 3.000 con·
tos, - que a tanto montaram as in
demnizações aos fabricantes de aguar
dente. E seguiu-se o combate á doença
do sôno, nos termos do Regulamento
aprovado por P. P. n.O 627, de 17 de
Maio de 1912, com as providencias
adoptadas para a sua execução por
P. P. n.O 999, de 1 de Agosto do 
mesmo ano.

Em 1913 (P. P. n.0 508, de 13 de 
Maio), é proíbida a cultura e venda 
da Liamba, - o cánhamo terrível, de 
fumo embriagante e sufocador. E, 
no mesmo ano (P. P. 675, de 19 de 
Junho), é lançada a proíbição de fa
brico de qualquer espécie de bebidas 
alcoolicas de uso indígena. 

Em 1914 (P. P. n.° 406, de 27 de 
Março), são criadas as comissões de 
assistencia indígena, obedecendo á 
generosa aspiração duma assistencia 
oficial na gravidez, na infancia e na 
doença. 

Impossível era, porem, dar cum
primento exacto a tão humanitárias 
disposições, não só porque insuficien
te era o quadro de saude para uma 
acção eficaz no vasto territorio da 
Província, mas tambem pela insufi- , 
ciencia do quadro administrativo que 
tinha a seu cargo a fiscalização, 

As circunstancias apenas se modi
ficaram a partir de 1921. E foi, en
tão, que uma actividade inteligente e 
forte começou de exercer-se na Pro
vinda inteira, tudo em obediencia ao 
decreto provincial n.° 74, de 17 de 
Novembro daquele ano, que reorga
nizou os Serviços de Saude da Colo
nia. Aumentou o numero de medicos, 
de hospitais, de enfermarias, e, com 
avultadas dotações orçamentais, o in
dígena começou de sentir os �nefi
cios da protecção do Estado. 

Como a disseminação das popula
ções pelo mato impossibilitava a acção 
sanitaria e fiscal das autoridades, de
terminou-se o seu agrupamento em 

povoações (P. P. n.O 137. de 16 de 
Dezembro de 1921). No decreto pro
vincial n.º 79, do mesmo ano, proi
biu-se o angariamento de trabalhado
res ás propriedades onde, no praso de 
6 mezes não estivesse feita a lim
pesa necessaria para se eliminar a 
tzé-tzé. E, no ano seguinte, por de
creto provincial n. 0 200, de 26 de Ou
tubro, procura-se vibr r o derradeiro 
golpe no alcoolismo, não obstante os 
avultados prejuízos que a Colonia ia 
padecer com a proíbição total e abso
luta da importação, comercio, circu
lação, venda e detenção de bebidas 
alcoolicas ou por qualquer forma no
civas á saude dos colonos e indíge
nas. 

Acaso será precisa demonstração 
mais evidente da falsidade com que 
nos acusaram os dois policias ama
dores, que os bondosos catequistas 
contrataram para a / arça da escrava
tura? 

Ha mais ainda : 
. . . Que tambem nada fazíamos no 

sentido de estabelecer escolas !-es
creveram os velhaquetes. 

Pois consultem-se os Boletins O Jz· 
ciais desde 1922, inclusívé, e ieja-se 
quantas escolas-oficinas foram cria
das e instaladas na Província, em 
obediencia ao decreto provincial n. • 
30, de 26 de Julho de 1921, que as 
estabeleceu. Só no Distrito de Cuan
za-Sul, que tive a houra de governar 
até Janeiro de 1924, foram construí
das e abertas á frequencia nada me-, 
nos de cinc9 1 com exemplar direcção 
em algumas delas. 

Igualmente se criaram escolas e 
oficinas nas unidades indígenas, tal 
como fora determinado em P. P. n.° 
37, de 24 de Fevereiro de 1922. E, 
ao mesmo tempo, as escolas missio
nárias, religiosas e laicas, eram favo
recidas em dotação pelo orçamento 
do Estado, aumentando as escolas 
primárias dos dois sexos em diversos 
Distritos da Província. 

Acaso teriam andando em estado 
de bebedeira permanente aqueles dois 
tartufos que efectuaram o inquérito? 
- Só assim se podem explicar - se
não foram voluntárias as mentiras
tão graves ofensas á verdade.

Como argumento máximo contra o 
tratamento que os indígenas padecem, 
vem a denuncia duma forte emigra
ção para o Congo Belga e a Rodesia, 
não se dizendo, porem, que tem sido 
das mais desleais as formas de atrac
ção usadas pelos nossos vizinhos, au
xiliados-ó vergonha da nossa cara!
por alguns comerciantes portugueses 
que cobram o dinheiro de Judas por 
essa emigração. 

Acaso se desconhece a gente que 
tem ido para a Katanga e para a Ro
desia nessas condições? 

E' certo que tambem na fronteira 
do Congo e da Lunda se notam deslo-



cações que não são daquela natureza. 
.Mas procure-se investigar as razões 
desse êxodo e ficar-se-á sabendo que 
não são as violencias das autoridades 
portuguesas que o motivam: são as re
galias que, do outro lado, lhes.ofe
recem. Até o copinho de aguardente 
pode o preto saborear ali ... sem que 
o metam na prisão.

Ora pois. . • veja-se o que é que
fica do monstruoso libelo que os srs. 
Ross e Cramer, pinguements remune
rados, andaram fabricando contra este 
socegado país, que nunca fez mal a 
ninguem nem se importa com o vi
ver dos outros? - Cisco. Sim, apenas 
cisco imundo. E é para varrê lo que 
nos convida. . . a Sociedade das Na
ções! 

. • . 1' icamos sei entes. Mas não se 
esqueça tambem a Sociedade das Na
ções de verificar nos orçamentos de 
Angola quanto é que Portugal dis
pende, anualmente, com a assisten-
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eia médica, escolar e_ . . económica 
aos indígenas, comparando as verbas 
respectivas com as dos outros países 
coloniais.•Eu lembro-me bem de que, 
no ano economico em que deixei An
gola, s ó para assistencia agrícola e 
pecuaria havia quatro verbas, na im
portancia total de 600 contos, - o que 
talvez tivesse bastado para pagar aos 
Srs. Ross e Cramer um outro inqué
rito em que de nós dissessem ... pre
cisamente o contrário. 

. . . Devem têr estomago para isso ! 
E' mais uma trama que Portugal 

sente a enredá-lo, mas que, cheio de 
força pela certesa do dever cumprido, 
facilmente desfará com mão 5egura. 
E, ainda desta vez, a política tene
brosa e cobarde que procura arreba
tar-nos os bens queridos num aprovei
tamento vilíssimo da nossa fraquesa, 
ha de ficar sentindo que os dent�s da 
calunia não bastam para nos roubar : 
Portugal ficará sem eles, mas caído 

7 

sob as patas violentas dos lôbos e 
não infamado pela sua baba repelente. 

E nesse dia, então, perante o seu 
corpo dilacerado pelas feras, não ha 
de faltar quem relembre todo o seu 
brilhante passado de sacrifícios em 
prol da Humanidade, marcando a 
fôgo os miseraveis agentes do crime. 

l:ntretanto, ó povo de Portugal, já, 
que ninguem te arma os braços para 
defenderes o ultimo haver que te fi
cou, ergue a tua cabeça e cospe nos 
traficantes indignos que te anavalham 
a honra para que lhes seja consentido 
o roubo da Fazenda.

Cospe-lhes, que valem muito mais
do que o ofro da sua abundancia os 
trapos da tua miseria ! 

E grita-lhes, sim, vai-lhes gritando, 
até que a tua voz se abafe, aquilo que 
nós bem sabemos que eles são: 

-Canalhas!

A. LEITE DE MAGALHÃES

AS COLONIAS DE PORTUG�t\.L EM FÓCO 

A
O tempo em que a Sociedade 
de Geografia enviou ao Go• 
verno a exposição acerca dos 
ataques que têem sido feitos 

á Administração Colonial Portugoêsa, 
ora dizendo-se que somos faltos de 
capacidade colonizadora, ora que pra
ticamos actos de esclavagismo e tra
tamos mal os indigenas, parecia que 
tinham diminuído esses ataques des
primorosos ; mas nlto é bem assim, 
porquanto surge um famoso relatório 
de dois humanitários americanos, di
famando as nossas autoridades civis 
de Angola e Moçambique. 

É uma extensa obra inventiva e im
precisa, citando factos sem indicar 
exactamente os locaes onde eles se de
ram, nem quem os praúcou· 

Os dois autores deveriam ser cha
mados á responsabilidade das soas 
vagas afirmações, o que se torna tan
to mais necessário quanto é certo que 
quem acusa é que tem obrigação de 
provar o que afirma, sem o que não 
passa de caluniador. 

Um dos fins a que visa a exposição 
da Sociedade de Geografia é o de, 
dando força ao Governo, formar uma 
forte opinião colonial, interessando a 
nação portugoêsa no patrimonio, que 
é uma das razões, senão a mais forte, 
da sua exiatencia autonomica. 

Referiu a Sociedade ao Governo os 
motivos que a haviam levado á forma
ção da Semana de Angola que, como 
é sabido, obedecia a um plano logica
mente preparado. 

Ali se tratou doe ct>ntros de pr do-

ção economica da província; dos es
tudos da rêde ferro viaria e de comu
nicações ordinarias, destinada a 
facilitar a exportação d'aqoeles cen
tros pelos nossos portos dJ mar, sem 
duvida os melhores de toda a costa 
ocidental d' Africa. 

Em ligação intima com estes meios 
de civilização, foi abordada a questão 
importantíssima da colonização por
triguêsa relativamente a Angola, e 
por fim tratou-se de outro assunto 
tam')em palpitante, o do trabalho in
digena, qne ao Governo Português 
tem desde muito merecido especiais 
cuidados. 

Do conjunto d'estas conferencias, 
que em breve vão ser editadas em vo· 
lume, resulta a :cais cabal resposta 
aos nossos detratores, esses inclitos 
varões que nos chamam esclavagistas
e sem capacidade colonizadora. 

A Sema/la d' Angola foi mais um 
notavel serviço da Sociedade de Geo
grafia, qne, em pouco mais de dois 
mezes, realisará a comemoração do 
SO aniversario da ena existencia. Se
rá essa nma nova ocasião em q oe se 
agitará. a questão colonial, para defo
za da nossa nacionalidade ultimamen
te tão acusada no relatório dos Srs. 
Rose e Cramer, a que nos consta ter 
sido dada resposta, condignamente, 
para a Sociedade das Nações, que nos 
primeiros dias dl'\ Setembro deve to• 
mar conhecimento do assunto, 

Felizmente não são unicamente 011 

portgnuêees a deacnentirem aqueles se
nil.ores como acabamos de ver num 

extracto do Rand Daily Mail de um 
artigo lucidamente feito pelo Sr. W. 
Neeser, que ha pouco ch.egou a John
neeburg, de regresso da Província de 
Angcla, que percorreu em objecto de 
negócio, tendo tido ampla oportuni
dade de observar quanto de falsas alto 
as informações dos doifl americanos, 
cujos nomes acima deixamos estampa• 
dos e que, já agora, ficarão amarra• 
dos ás suas ignominias. 

Diz o Sr. Neeser que nunca viu 
cousa alguma que se assemelhasse a 
escravatura e acrescenta: O governo 
de Angola protege por todos os meios 
e concl'\do todas as facilidades lique
lee que desejam empregar os traba• 
lhe.dores. Recrutam-se os indigenas 
para os particulares fixando-lhes os 
salarios e estabelecendo as condições 
de serviço. Para a construção de 
obras publicas não ha falta de traba
lho voluntario sendo até concedida 
vestimenta aos trabalhadores em con• 
formidade com o regulamento. As 
queixas apresentadas pelos indigenas 
ás autoridades são sempre atendidas 
e examinadas.» Eis aqui uma resposta 
imparcial ao relatorio dos dois ame• 
ricanos e que não foi sequer solicita
da e que é converiente que a Comia· 
são Temporaria da Escravatura da 
S. D. N- não fique ignorando.

O artigo está extratado no numero
do dia 29 de Agosto da revista The 
Ajritan Worlá e tem por titulo No 
Slavery ln Angola. Os indígenas stúJ 
mutw bem tratados. 

ERN�STO DE VASCON(')EL 
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Administração da lndia .Governo de Macau
Já pela tuba das gazetas se espa·· Já seguiu para Macau, a fim de 

lha aos quatro ventos que o Sr. Go- assumir o Governo da Colonia, o 
vernador Geral da India está proce- nosso distinto camarada e prezado 
dendo á severa compressão das des- amigo, sr. tenente coronel Maia 
pêsas do Estado, ao mesmo tempo Magalhães, em cuja inteligencia e 
que susta o gasto (certamente julga- acendrado patriotismo a Nação pode 
do perdulário) dumas centenas de confiar. 
rupias, provenientes de lucros comer- Não é um diletante ... colonial : é 
ciais, que os seus antecessôres, to- um combatente� das campanhas da 
cados de justificaveis escrúpulos, con
sideraram preferível . . . utilizar hu
manitariamente. 

Para que ninguem duvide da gana 
com que o Sr. Mariano Martins en
trou no capitulo das economias, nós 
proprios damos testemunho da me
dida com que S Ex. 3 nos atingiu : as 
cinco assinaturas desta "Gazeta" que. 
a preços de favôr, eram pagas pela 
Colonia, foram pelo sr. Governador 
Geral da India desapiedadamente cor
tadas. E sabendo-se, como se sabe, 
que foi esta ''Gazeta" a unica publi
cação portuguêsa que desagravou 
S Ex.ª da votação desprimorosa que 
sofrera no Senado, lambem ninguem 
poderá dizer que não seja absoluta
mente integra a sua deliberação de 
reduzir o "deficit" . . . a golpes de 
navalha. 

Bem haja o sr. Mariano Martins 
pela sua atitude ! Nós proprios reco
nhecemos que a nossa ··Gazeta" cons
titui, de facto, uma leitura superflua 
para quem, como S. Ex.•, é autori
dade de pêso em materia colonial. 
E. como a India merece o nosso
mais sincero amôr, até nos agradará
.:oncorrer para o equilíbrio das suas
finanças . . . restituindo-lhe as 35
rupias que o seu cofre nos pagou.

.•. Ficam as dispôr do sr. Gover· 
nador Geral da India na nossa Admi
nistração, contra o recebimento -
claro está - das cinco colecções que 
lhe foram remetidas. 

Tenente Coronel 
M. r. D'A. MAIA MAGALHÃES

Africa, em cujas brenhas já andou 
de peito ás balas, sofrendo indemen
cias e privações. Tambem exerceu, 
durante dois anos, o Governo de Cabo 
Verde. E das suas preciosas qualida
des de coração e de caracter, dão 
honroso :testemunho todos aqueles 
que, desde os bancos das escolas, 
as poderam apreciar, A "Gazeta das 
Colonias" faz os mais sinceros votos 
por que seja feliz e prospero o seu 
Governo naquela possessão de tão 
brilhantes tradições, onde sentirá pai- . 
pitar bem vivo um amôr sincero por 
Portugal. Assim nos manda a consciencia, 

uma vez que tambem S Ex.ª - con-
soante informação que nos deram- eonvenio Sul· Africano 
vai impôr-se o sacrificio de reduzir 
os seus pingues vencimentos, pelos 
escrupulos que sente em algibeirar 
uma fartura de sobras quando está 
em situação de penuria o tesouro do 
Estado 

Aproxima-se o momento em que 
novas negociações vão sêr entabola
das para o convénio definitivo entre 
a Província de Moçambique e a União 
Sul-Africana. 

Limitamo-nos,por emquanto, a dizer 
que toda a prudência será pouca em 
questão tão melindrosa7para o futuro 
da nossa Colonia e ...:.. quem o sa
be ? - talvez de Portugal. 

E' muito possível que o Governo 
da União nos peça demasias incom· 
pativeis com os nossos interesses le
gítimos . . . Mas tambem é'possivel 
que nós queiramos propôr-lhe:condi
ções que, totalmente, se não possam 
aceitar. Só o bom-senso, procurando 
a harmonia, poderá evitar que, mais 
uma vez, o convénío se protele, origi
nando uma situação que nos pode 
sêr funesta. 

... Porque - não o esqueçamos!
na epoca presente, nenhum Estado 
forte consentirá qualquer obstáculo ao 
seu progredimento. Fazer que a nos
sa soberania se respeite, - nada mais 
justo. Mas levar nas unhas a idea
de se:arrancar a pele ao leão, - nia 
da mais insensato. 

Sejamos cautos, já que não pode
mo I sêr . . . pimpões !

Pelo Sul de Angola ... 

Duma carta de Oenebra para o 
"Seculo", e por este publicada em 
30 do mês de Agosto findo, extratamos 
a seguinte informação ; 

<CÁ quarta secção da ((Comissão 
Permanente dos Mandatos,., de que 
faz parte o sr. Freire de Andrade, 
ocupou-se, na sua reunião do 29 de 
agosto daquele ano, do ((territorio 
contestado pela Inglaterra na fronteira 
setentrional de Angola)), O Conselho 
da S. D. N., examinado este inciden
te diplomatico, constatou a eristencia, 
entre o territorio mandatado da colo
nização ex· alemã do Sudoeste africa
no e a possessão portuguesa de An
gola, duma zona «neutra,., que não 
está sujeita a nenhum ((contrôle,. 
efectivo. - ((No interesse da ordem e 
da segurança, visto esta zona se en
contrar agora administrada pela In
glaterra ?) ; no interesse, ainda, do 
desenvolvimento economico e da pros
peridade das populações respectivas, 
por ser necessario um progama da 
utilização das aguas do ,Rio. Cunéne·; 
seguiu o Conselho as indicações dà 
«Comissão dos Mandatos,., convidan-
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do o Governo p<>rtuguês e o de Sua 
Magestade Bntaaíca - este agindo 
em nome da {,Jnião Sul-Africana
ª concluírem, o mais rapidamente 
possível, um acôrdo que ponha termo 
á actual situação. 

Em consequencia desta deliberação, 
o Conselho «pediu ao Governp portu
guês que lhe comunicasse a sua opi·
nião», sobre a oportunidade de con
cluir, o mais rapidamente possível, es
te acôrdo, a fim de ser suprimido o ter
ritorio contestado.r.

Agora nós •.• 
Escusado será dizer-se que é abso

lutamente falso que a zona neutra se 
encontre agora sob a administração 
da Inglaterra : nunca deixou de es
tar sob a administração conjunta dos 
dois países, existindo no territorio em 
litiJ!io uma intendencia de Portugal. 

Quanto á supressão do territcrio
contestado, -é de presumir que a 
Inglaterra, obedecendo ás mesmas ra· 
zões que a pozeram do nosso lado 
contra a tentativa rapace da Alema
nha, - que o valoroso governador da 
Huila, João de Alm'eida, tão patrioti
camente contrariou, - proceda como 
a honra própria lhe ha de aconselhar, 
largando de mão a prêsa agora ape
tecida. • . pela União. 

A não sêr que •.. 
. . • Não, não pode sêr ! Alguma vez 

a Inglatera ha de mostrar que é a fiel 
aliada de Portugal. . . sem sêr con
tra os seus inimigos proprios. 

E' claro que r.ão desejamos isto para 
termos o prazer de vêr as águas do
Cunene utilizadas. . • Isso é sônho, 
como muitos outros que nos deslum
bram os miolos ! 

. . . Mas, se é um direito, como 
poderá a Inglaterra consentir que dele 
sejamos: espoliados ? 

* 

* * 

Um alarme criminoso 

. . . Foi aquele que procurou atin
gir a solidez e o rédito do Banco Na
nacioal Ultramario. Duma alfurja qual
quer, partiu pai as colunas dum jor
nal diario uma noticia insidiosa, que 
logo originou uma corrida desvai· 
rada aos balcões do Banco. Nem se
quer pensaram 'os miseraveis que o 
Banco Emissôr das Colónias tem nas 
suas mãos a fortuna e as economias 
de muita gente que ficaria sem pão 
se, numa catástrofe, baqueasse o es-. 
tabelecimento onde se guardam os 
seus haveres. 

Viu-se, porém, como o Banco re
sistiu:á onda dos�assaltantes. E mais 
se viu como, imediatamente, o gover
no se colocou a seu lado no angus
tioso transe, descobrindo a perfídia. 
Por outro lado, neJn mesmo lhe fal-
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tou a carinhosa atitude das forças pro
dutoras das Colónias, que, num mo
vimento de solidariedade, lhe foram 
expressar a sua confiança. 

. . . E a onda recuou! E os vilões 
sumiram-se, afogados no próprio lô
do ! 

Sabe-se bem que, de alguns actos 
do Banco Ultramarino, temos discor
dado nestas colunas. E ainda nos não 
convencemos absolutamente de que 
haja justificação plena para a sua ati
tude relativamente a Angola. 

Mas homens de bem não podem 
sêr aqueles que desejem a sua ruína, 
quando é certo que no seuactivo conta 
relevantes serviços prestados á Nação 
e, sobretudo, á economia das nossas 
possessões do ultramar. 

Na emergencia, a ,,Gazeta das Co· 
lonias" tambem qui2 associar-se á re
pulsa geral pela cabala infamíssima. 
E foi com satisfação que registou a 
galhardia da resposta que o Banco 
deu aos seus difamadores; -pagou 
tu.do, sem um instante de demora e 
sem mesmo repelir de si. . . os seus 
depositantes a prazo. 

Ainda bem! 
* 

* * 

Honradas afirmações· 

Numa entrevista concedida ao «Se
culo» pelo Sr. Dr. Miguel Machado, 
categorisado membro do Partido Na
cional Africano e membro da delega
ção. portuguesa no 2." Congresso Jn. 
ternacional da Raça Negra, agora reu
nido em Genebra, lemos, com prazer 
e orgulho,; as declarações que abaixo 
se transcrevem, sobre a atitude que a 
delegação assumiria, relativamente a 
Portugal, no Congresso supracitado: 

- «Faremos a critica do regime de
trabalho africano e da situação em 
que se encontram os filhos da Africa 
portuguesa, procurando realçar, por 
comparação, a inferioridade da situa
ção criada á raça negra por outras na
ções coloniais da Europa e pela Ame
rica. Elucidaremos ainda o Congresso 
sobre as intenções e planos imperia
listas da Italia, America do Norte e 
Alemanha, acerca da Africa portu
guesa, tirando as conclusões, basea
das nas premissas existentes, de qual 
seria o regime a que ficariam sujei
tos os africanos portugueses, no caso 
desses;planos1terem execução. 

«A delegação portuguesa procurará 
demonstrar o valor economico e polí
tico da Africa portu�uesa e a impor
tancia do esforço: civilizador realizado 
por Portugal,"em colaboração com os 
negros, nos territorios de Africa, bem 
como fará a historia do modo como 
o territorio da Afríca portuguesa foi
diminuído antes e depois, da Confe
rencia de Berlim de 1885.» 

E, noutro logar: 

- <1.A idéa directriz de todos os tra
balhos da delegaçãa internacional do 
P. N. A. será, sem abandono de ne
nhuma das reivindicações deste par· 
tido, levar ao c,nhecimento da Europa 
culta que a obra de expansão civiliza
dora de Portugal, velha de seculos, é

a unica que prende os sentimentos 
dos povos africanos aos destinos da 
sua respectiva metropole por não exis· 
tirem em Portugal o prejuíso e odio 
de raças, tal como na Inglaterra e na 
America do Norte."' 

Louvado seja Deus!- Como isto 
difere, em sentimentos e. . . em ver
dade, daquelas afirmações que na 
«Batalha» se fizeram, sem respeito 
pela dolorosa situação da Pátria calu
niada e sem aquele escrupulo de cons· 
ciencia que seria mister em assunto 
de tanta gravidade. 

Bem haja o sr. Dr. Miguel Ma· 
chado pela justiça com que aprecia a 
acção civilizadora de Portugal, erguen
do-o bem alto perante o olhar sus
peito da Sociedade das Nações. 

* 

* * 

6 cobre d� Angola 

Por informação, que reputamos se 
gura, o financiamento para a expio 
ração das minas do Bembe é já uma 
realidade. Nada menos de 200.000 li
bras estão agora á disposição da Com
panhia. E, com capital da.mesma pro
veniencia, tambem será iniciada a 
construção do caminho de ferro para 
aquela região. 

Escusado será dizermos que todo 
o capital é estrangeiro, porque assim
o quizeram os senhores· capitalistas ·
de Portugal. 

As nossas colónias, fontes de ri
quêsas inexgotaveis, vão assim caindo, 
pouco a pouco, nas unhas da finança 
internacioal. E, depois, q:tando olhar
mos para as nossas mãos varias, �
sem repararmos que tambern não são 
mãos calejadas pelo trabalho, que en
riquece os outros,-ganiremos, como 
cães famintos, a nossa miseria. 

Já por aí corre que tambem ou
tras fortes emprêsas angolanas tratam 
de negociar no estrangeiro os recur
sos de que precisam para o fomento 
das suas propriedades. E convem di
zer-se que todas elas, muito patrioti· 
camente, solicitaram primeiro a coad
juvação do capitalismo nacional. Mas 
este - ó ceus ! - prefere robustecer 
com o seu oiro os bancos de Londres 
a empregá-lo no engrandecimento do 
seu país, 

. . . Santíssimos varões ! 
E, quando Deus quer, muitos pe

les são dos que gritam que isto vai

' 

1 



de mal para peor e que são os go
vernos que desgraçam a Nacão ... 

Se os partisse um raio ! 

* 

* * 

Dr. José de Almada 

Recortamos dos jornais, de 28 do 
mês findo, a seguinte noticia : 

«Tendo-se verificado pelo exame 
feito ao processo de inquerito aos 
actos do sub-director geral, adido, da 
extinta Direcção Geral da Adminis· 
tração Civil do .Ministerio das Colo· 
nias, sr. dr. José de Almada, o não 
fundamento das acusações constantes 
do mesmo processo, ordenado por 
portaria de 15 de Abril de 1919, que 
determinaram haver sido suspenso do 
exercício do seu cargo, por virtude da 
portaria de 10 de Dezembro de 1919, 
o ministro das Colonias, por tal mo
tivo, mandou considerar nula a refe·
rida portaria".

Será este o principio daquela in
concussa justiça e proba administração 
que, ha tantos anos, andam arredias 
deste Portugal transformado nuw pan
demónio de energúmenos ? 

Vai em 6 anos que o dr. José de 
Almada, colhido pela onda revolucio
naria que subverteu a Nação, foi vio
lentamente afastado do alto logar que 
ocupava no .Ministerio das Colonias, 
para esse efeito se invocando. . . a 
defêsa da Republica. 

Funcionário competentíssimo, in
teligente e culto, já com relevantes 
serviços prestados á sua Pátria na 
vigência do actual regímen, em ne
nhuma conta se teve o seu elevado 
mérito e o seu lidimo caracter quando, 
após um inquérito hediondo, criatu
ras mais que suspeitas de parciali· 
dade o deram. • • como inimigo da 
situação. 

E tanto bastou para que, alijado 
do seu cargo, logo na escala burocrá
tica trepassem . . . os seus acusado
res. 

O fundamento, que havia, fica pa
tente agora: um zero absoluto, ao 
centro do qual toda a cabala vilissi
ma se descobre . .Mas foi preciso mais 
de um lustre para que um .Ministro 
honrado tivesse a nobre coragem de 
reparar a ofensa, reconduzindo ao seu 
logar a \fitima da interesseira insí
dia. 

A «Gazeta das Colonias" felicita 
sinceramente ·o sr. dr. José de Al· 
mada pela justiça que lhe foi feita. 

* 

* * 

As nossas industrias 

. . . Atravessam uma crise gravís
sima. -dizem as gazetas. A competeu-
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eia com os produtos eftrangeiros não 
pode ser aguentada pelos srs. indus
triais de Portugal ... 
, :,o E o que é que se pretende para 
evitar a sua queda ?- Isto apenas : 
uma providenciazinha fiscal que im· 
peça a entrada pelas fronteiras de ar
tigos mais baratos do que aqueles que 
as nossas fabricas podem produzir. 
Ql.'lere dizer : a impossibilidade de se 
reduzir o custo da vida pela concor
rencia do exterior, obrigando-se o po· 
bre Zé a pagar aquilo que os srs. in
dustriais calculam sêr necessario para 
alimentar o ventre das suas oficinas. 

Não sabemos se o governo tem pre
guntado aos srs. industriais se os pro
cessos de fabrico, que empregam, 
são aqueles que lhes permitem as 
produções mais económicas e se ai· 
guns esforços lhes são devidos para 
reduzir o custo das matérias primas. 
Se tal se não fez ainda, é por aí que 
deve começar-se. Pedir-se o sacrifi· 
cio dum povo inteiro, sem que pri
meiramente se demonstre que esse 
sacrifício é o unico meio de impedir 

No proximo numero a «Oazeta das 

Coúmias» publicará um interessatt· 

tissimo artigo do dr. Jaime de Mo

rais, sobre a Jndia e iniciará a publi

cação da conferencia do major leite 

de Magalhães, sobre colonisaçâo e 

desenvolvimento de Angola. 
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uma catástrofe,-pode str muito cómo· 
do, mas não deixa de sêr ... tôrpe. 

E vem a talho de foice dizer-se 
aqui que os srs. industriais algodoeí
rus por exemplo, são daqueles que 
não merecem piedade, pois que, sendo 
os causadores dos maiores pagamen
tos em oiro que Portugal faz no e�· 
trangeiro (307 mil contos em 1924), 
nem um centavo se lhes arranca para 
o fomento da cultura do algodão nas
nossas colónias, - á custa das quais,
todavia, as suas fortunas se vão avo.
lumando.

Isto, que dizemos, não é uma in
venção : é uma verdade. Estamos 
bem ao facto do anti-patriotismo com 
que essa gente tem encarado a forma
ção duma grande eIDprêsa para a ex· 
ploração da referida cultura em An· 
gola,-emprêsa que, aliás, facilmente 
tinha obtido a participação de alguns 
milhões de francos nos meios indus
triais estrangeiros. 

Compare-se este procedimento com 
o dos fabricantes da Inglaterra, da
França e da Belgica, que tanto se es.·
tão interessando pelo desenvolvi·
mento daquela cultura nas colonias
dos seus respectivos países, - pro
curando libertar-se da perigosa de·
pendência em que viviam do merca
do americano, -e digam-nos se me
recem qualquer protecção do Estado
os industriais deste jaez.

Já em 23 de Maio do corrente 
ano, numa entrevista que a Tarde 
publicou, um colonial distintíssimo e 
jornalista de relevo, - o sr . .Manuel 
de .Mesquita, - dizia verdades como 
punhos relativamente - ás pretensõ�s 
de Suas Excelencias, cujo egoísmo já 
bem caramente tem sido pago pela 
economia metro poli tona e. . . pela 
bôlsa das nossas populações colo
niais. 

Argumenta-se que o encerramento 
das fábricas deixará sem pão alguns 
milhares de operarios, que nelas se 
empregam. . . Ora toda a gente sabe 
que muitas industrias se criaram e 
se desenvolveram desde que a Grande 
Guerra começou a sementeira de es· 
combros pelo mundo, originando ne· 
cessídades que abriam campos á ga, 
nhuça. Donde saíram, então, os ope
rários que pejaram as nossas oficinas? 
- Da lavoura ? De outros místeres ?
Das ruas ? - Pois que regressem ao
sen labôr antigo !

. . . .Mas, por Deus, não se obri
gue o Povo de Portugal a maior po
breza para que os srs. industriais 
possam continuar a sêr os maiores 
clientes do estrangeiro em materiás 
primas, desprezando as colónias e s.u� 
gando a Nação. 

Se ha industrias que mereçam a 
protecção, descaroavel seria negar
lha. .Mas industrias prejudiciais á 
ossa economia, não estão nessas 
condições, 
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A CULTURA 1)0 MILHO EM ANGOLA� 

E' a cultura indígena por excelen
cia e aquela que mais largamente 
se desenvolveu desde que a Europa, 
gastando nos campos de batalha os 
oraços que semeavam o pão, pediu 
ás colónias o socôrro das suas produ
ções. E Angola foi uma das que me
lhor souberam corre�ponder ao apelo 
que lhes era feito. 

A exportação do milho era tt1do 
quanto havia de mais irregular no 
período anterior a 1917. No septénio 
de 1911-1917, obtem-se apenas uma 
media anual de 3.150 toneladas; mas 
as oscilações vão de 28 toneladas em 
1911 até ás 4.051 de 1914, para logo 

baixar a cêrca de 930 no ano seguin
te e subir. a 10. 338 em 1916, que
brando bruscamente para 4.129 em 
1917. 

Firma-se, porem, em 1918, e, de 
então para cá, as estatisticas acusam
nos a segumte progressão lisongeiris
sima; 

Ano Exporl•ção 

1918 , , , , , , , , , , , , , . 12,431 toneladu 

1919 .............. 15.967 ,. 
1920 .............. 17.925 ,. 
1921 .............. 27.273 ,. 
1922 .............. 47.058 ,. 
1923 .. . .. . .. .. .. .. 31.520 •> 

1924 . . .  .. . .. . . .. . 45.339 ,. 

Se não contarmos com a produção 
dos diamantes, o milho ocupa hóje, 
em valor, o segundo logar das expor
tações da Província, em seguida á do 
café. E notemos que, para isso, não 
foi preciso impôr-se a cultura força· 
da as populações, nem tampouco 
dispensá-las do cumprimento da obri
gação legal do trabalho, que apenas 
atinge os varões maiores de 14 anos 
até aos 60 de idade. 

.•. Petit á petit l' oiseau f ait son

nid, -e é assim que Portugal vai 
transformando em homens uteis os 
seus indígenas. 

A PESCA DA BALEIA 

Não é desconhecido que no; mares 
piscosos de Angola, donde saiu a pros
peridade do litoral de Mossam �des, 
tambem abunda a baleia, tão procu
rada, pela sua riquêsa, pelos pesca
dores do5 paises setentrionais da 
Europa. Todo o seu corp:> enorme é 
facilmente transformavel em rendi-

mento : prvduz o oleo, a cola. os gua· 
nos valiosos e as barbas de aplicações 
variadíssimas. 

A Companhia da Pesca da Baleia 
possue em Mossamedes instalações 
para todos os fabricos, e a sua acti
vidade, até 1916, foi importantíssima. 

Damos hoje, a título de curiosida 

ANGOLA-Porto Amboim- Local do desembarque 

de, a nota exacta das pescas efectua· 
das no septénio que decorre entre 
1910 e 1916, assim como a respecti
va produção em oleo : 

Baleias pescadas Oleo 

Ano numuos tondadat 

1910 71 238 
1911 217 677 

1912 425 1.400 
1913 248 906 

1914 202 1.045 
1915 109 450 
1916 203 537 

Assim, naquele período, a media
anual das baleias arpoadas foi de 210, 
com um rendimento médio de 3,5 
toneladas de óleo por individuo. 

A grande guerra fez suspender o 
exercido desta florescente industria, 
constando, porem, que a mesma ou 
outra emprêza tem em projecto a sua 
continuação. 

E' de presumir que o Governo da 
Província procure por todas as formas 
encorajar o empreendimento, caso 
lhe sejam expostas as condiçõs em 
que ele poderá sêr realizado. 
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LI ÇOES DO PASSADO 

MAQUINAÇÕES DE LEOPOLDO II 
ANGOLA 

J 
ULOAMOS pouco co!lhecidos 
em Portugal os assombrosos 
factos que o Sr. Ch. Liebrellits, 
oficial belga da arma da arti

lharia, !los revelou no seu livro Con

go, e que L'Etoile Belga transcreveu, 
para maior publiâdade, em 5 de ju
lho de 1920. A nossa alma, illounte 
de crimes .co!ltra o direito alheio, fa· 
cllmente olvida os ensinamentos da 
Historia para repoisadametite se dei
xar viver na confiallça duma Justiça 
sem torpezas, sofrea!ldo o instinto 
rapau dos Estados ambiciosos de en
grandecimeu to. 

Sac,tdir o torpôr dessa itzgenui
dade, será prestar um serviço á Na
ção. E o relato que vamos reproduzir, 
tão .fidedigno qúànto pode ser o de
poimnito dum cumplice ,w assalto 
planeado, é de !latureza a aconse
lkar-,ws a SU$peita perma!lente co,z
tra tudo e contra todos . . .  dormindo 

m armas aperradas ao pé de nós. 
Tratava-se da ocupação do Con

go. . E, a proposito, conta-nos o sr. 
Liebrechts a seguinte historia: 

«Paralelamente a esta ocupação 
da fronteira setentrional do Congo era 
preciso assegurar as nossas posses
sões ao sul e a leste, e proceder 
como se o Estado dispozesse de for
ças inexgotaveis. Fica-se realmente 
confundido deante de um tal esforço 
realizado em plena organização inte
rior. 

«E' primeiramente a fronteira com 
Portugal que causará incidentes vi
víssimos. 

O nosso tratado com esta potencia 
não tinha precisão de natureza a evi
tar qualquer contestação. A conven
ção, datada de 14 de Fevereiro de 
1885, estipulava que a partir do en
contro do pararelo de Nóqui com o 
Cuango, a fronteira na dírecção do 
sul se identificava com o curso do rio. 
E como o curso geral deste se dirigia 
direito ao sul, a estipulação era-nos 
bastante favoravel e autorizava a pre
tensão a um avanço para a região por· 
tuguêsa da Lunda. Todavia era pre
ciso andar depressa, chegando-se an
tes do vizinho. 

�o tenente Dhanis embarcou em
1890 ; cabia-lhe a missão de se diri
gir para o sul. com '.> auxilio de re
cursós que depararia ali, no distrito 
do Kwango, e avançar até que tivesse 
atingido a ocupação portuguêsa. Na
turalmente todas estas empresas se 
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preparavam no maior misterio, e con
cebe-se facilmente que para assegu
rar o resultado não podia ser doutra 
maneira. E a cada novo avanço, que 
não deixaria de provocar diligencias 
diplomaticas por vezes acompanhadas 
dum movimento de opinião assaz vi
vo, era de forma severa que esta au
dacia se apreciava na Belgica, porque 
se tinha o conceito de que deante do 
estrangeiro não se podia falar alto, 
mesmo quando havia a favor o bom 
direito; era preciso guardar uma cer
ta reserva, falar em termos especiais 
partindo do sentimento da n!utrali
dade, o que não se conciliava como tem
peramento combativo e orgulhoso do 
fundador do Estado Independente do 
Congo. 

E tudo se resumia em acusar o 
Estado do Congo de urdir intrigas no 
silencio e no misterio ! 

Fazendo alusão a esta censura, o 
Rei objectava �'.!ue os Belgas que
riam que se fizesse como as galinhas 
que, depois de pôr o ôvo, cacarejam 
fortemente, e se mostram muito sur· 
preendidas quando alguere lho vem 
tirar.» 

«Com uma decisão notavel, o te
nente Dhanis avançou para o sul e, 
desde Setembro de 1891. atingiu Ka
penda Kamulemba. Ali se viu em 
presença dum protesto formal da au
toridade portuguêsa, que foi apoiada 
imediata e violentamente pelo gover
no de Lisboa. E o Rei, para afirmar 
os seus direitos, lavrou um decreto 
creando o distrito do Kwango Orien
tal, anexando pura e simplesmente 
uma parte da Lunda. Desde este mo
mento, o conflito tomou um anda
mento que podia tornar-se grave. E o 
Estado do Congo mostrou-se muito 
decidido e pronto a correr todas as 
consequencias do conflito para salva
guardar os seus direitos. Aqui vem 
ligar-se um incidente que teria podi
do assumir proporções bastante ines
peradas -e causar uma certa emoção 
nas esferas diplomaticas. 

Projecto dum ultimatum 
a Portugal 

«Em presença da atitude intran
sigente de Portugal, o Rei julgou que 
era preciso recorrer a meios de inti
midação para vencer a sua resisten
cia. Pensou no meio mais eficaz de 
fazer mandar, caso fôsse preciso, 
um ultimatum a Portugal, deixando
lhe vinte e quatro horas para respon-
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der. Mas como actuar, se o Congo 
não possuía marinha ? Não seria pos
sível improvizá-la, nem que fosse 
apenas composta dum navio, capaz de 
zombar do Vasco da Oama,-o unico 
couraçado que Portugal possuía? 

E' talvez sem grande surpresa que 
se ficará sabendo-porque uma indis
creção foi cometida pela imprensa 
belga, pouco antes de 1914,- que a 
organização dessa famosa Armada 
foi levada bastante longe. Mas a nar
rativa avançada por certos jornais pa
receu iaverosimil, e a imprensa, fa. 
zendo-lhe alusão, qualificou esta no
ticia de fantasista e absolutamente 
inacreditavel. E, entretanto, ela era 
exacta em todos os pontos. 

Eis como as coisas se passaram : 
O tenente de artilharia de que se 

falava na noticia não era outro senão 
eu proprio. Recebi ordem de ir a 
Londres para tentar descobrir, entre 
os vapores de guerra desclassificados, 
um navio suficientemente armado a 
protegido, capaz, com alguma probe
bilidade de sucesso, de subir o Tejo 
e ir entregar ao Governo de Lisboa a 
famosa mensagem. Errei em Londres 
durante um ou dois dias antes de po
der orientar-me, porque estava entre
gue aos meus recursos proprios e não 
tinha nenhuma indicação sobre a me
lhor maneira de encetar as minhas di
ligencias. Descobri sem grande custo 
as agendas que se ocupavam da ven
da de navios de todos os géneros. De 
começo, eu não falava senão de na
vios de transporte. Contudo, necessi
tei de tornar-me mais preciso depois 
de me ter apercebido que certas fir
mas possuíam aquilo qne eu pro
curava. Desde esse instante, descon
fiaram de mim ; quizeram, antes de 
entabolar negociações, saber com 
ouem se tratava. Para não traír o 
meu segredo, pretendi falar sómente 
francês ; mas todas as minhas reti
cências, a-pezar da minha afirmação 
de me dar a conhecer desde que me 
fosse possível tratar o negocio, inspi
raram cada vez mais as suspeições. 
Fui seguido ; interrogaram o pessoal 
do hotel: e tive mesmo de mudar de 
alojamento para despistar esta curio
sidade importuna. Emfim, após oito 
dias de pesquizas, encontrei nas do
cas de Popelaer um navio quasi satis
fatorio, marcando 14 nós, e para o 
qual se possuía todos os canhões e 
munições necessarias; poderia fazer
se ao mar dentro de quinze dias, com 
uma equipagem completa, salvo para 



recrutar al(uns artilheircs ce profis
são. Ainc'a que tão tivesse achado em 
parte alguma um navio possuindo um 
tal conjunto c!e qualidades, julguei-o 
insuficiente e, com os meus botões, 
avaliava que estava comprometido 
numa extranha aventura. 

Escrevi as minhas impressões 
para Bruxelas e grande foi o meu es
panto ao receber, por telegrama, a 
ordem formal de adquirir o navio ur
gentemente. Respondi que pedia para 
sêr ouvido, na persuasão de que uma 
conversação de alguns minutos era 
mais convincente que o arrazoado es
crito que eu tinha feito chegar. Fui 
aliás mais longe e regressei a Bruxe
las. Prefiro nada dizer do acolhimento 
que me foi feito; mas o projecto foi 
abandonado. 

Porque não acrescentar imediata
mente que, numa outra ocasião, mas 
muito mais tarde, em 1904, o Rei me 
falou duma emprêsa não menos ex
traordinaria? Tratava-se nada menos 
do que de conquistar um pôrtc sobre 
o Atlântico, por um avanço fulminan
te da nossa fôrça publica. Mais uma
vez, expliquei os perigos duma em
prêsa deste género e insisti sôbre o
caracter perigoso duma operação em
cujo decurso se chegaria a encontrar
tropas europeias. Levantei duvidas
quanto á solidez dos nossos soldados;
mas na discussão o Rei defendeu bri
lhantemente a sua causa e tirou par
tido da opinião de homens competen
tes e ocupando altas situações coyo-
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niais e outras para procurar a modifi
cação do meu parecer. Eu não dobrei 
e o Rei cortou cerce a conversação, não 
sem mel. ter feito observar que era a 
segunda vez que eu fazia ruir um dos 
seus projectos: lembrava-se da aven
tura portuguêsa. 

Nós podemos preS?untar-nos até 
onde o Rei teria realmente levado a 
execução das suas ideias, que, sem 
duvida, eram perigosas e susceptiveis 
de produzir complicações de que era 
impossivel evitar as consequências. 
Ele era muito acautelado para não 
ter pensado nisso e muito habil{di
plomata para se lançar numa aven
tura inextricavel. Quanto a mim, 
sempre duvidei da sua sinceridade 
nestas circunstancias, porque, de con
trario, ele não me teria perdoado a 
minha obstinação e, provavelmente, 
não teria hesitado em não lhe ligar 
importancia alguma. 

Devia ter um pensamento. que 
não denunciava. Fiel a uma linha de 
conduta imutavel, quaesquer que po
dessemY sêr para mim as consequên
cias, felicito-me de ter tido, nestas 
circunstâncias, a franquêsa de dizer 
abertamente o meu modo de pensar, 
de preferencia a lisonjear as concep
ções do Rei, de encorajá-lo, ficando 
sujeito a fazê-las ruir por processos 
de que eu fui testemunha e que, em 
nenhum caso, se podem justificar. 

Ainda desta vez, a questão foi re
solvida, não obStante as aparencias, 
pela forma mais pacifica. 
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O barão de Cuvelier, secretario 
geral dos negocios estrangeiros, foi a 
Lisboa para secundar o conde de 
Grelle-Rogier, ministro da Belgica em 
Portugal, nas negociações que foram 
empreendidas para regular o conflito 
sobrevindo a propósito da fronteira 
da Lunda. 

Estas negociações concluíram ra
pidamente e deram logar á conven
ção de 2S de Maio de 1891, regu
lando definitivamente a discordancia. 
Pararelamente,' as: negociaçáes prose
guiram em Bruxelas, entre o barão 
Van' Eetvelde e 'o ministro de Portu
gal, · e o resultado dos seus trabalhos 
finalizou numa convenção, que foi as
sinada na mesma data que a de Lis
boa,l de� maneira a pôr .. term� a qual
quer contestação1 entre. os dois gover
nos sobre toda a fronteira comum. 

No Congo, foi" o governador geral 
Fuchs, assim como o missionaria 
Grenfell, quefprocederam na quali
dàde de comissários régios para de
terminar o novo traçado da fronteira 
sôbre o terreno. 

O resultado dos seus trabalhos fo
ram definitivamente aprovados pelas 
convenções assinadas em Bruxelas 
com data de 24 de Março de 1894.

Se bem que as negociações, so
bretudo no inicio, houvessem tomado 
um andamento perigoso, não isento 
de atritos, nenhuma profunda impres
são deixaram e as relações ulteriores 
entre os dois governos tornaram-se 
cordeais. 
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As leis de protecção á cultura do al��odão 
e a necessidade de as estabelecer na provi!}cia 

N
A primeira das conferencias 

des.ta série, dissertámos sobre 
os msectos q oe se encontram 
nos terrenos, antes e darante 

a cnltara do algodão, fazendo ver 
,qual o perigo que êles constitaem, 
bem como o q oe é necessário fazer 
para evitá-los. 

. Pensamos ter dito o saficiente para 
•que os interessados tenham ficado
,absolotamente convencidos da neces-
11idade de arraucar e qoeimar as plan
tas velhas. Mas, recapitalando:

Arrancar e queimar as plantas 
'Velhas depois da colheita, é o anico 
processo de exterminar os insectos 
,qae vivem sobre as plantas e nas 
suas raizes; 

Sanear o terreno por meio da lavra, 
é o unico processo de destrair os 
insectos que ficam no solo, onde per· 
manecerão para continoar a soa acção 
'Prejodicial na sáfara seguinte, se não 
.se adoptar esta medida de precaução, 

Nouca é de mais insistir nestes 
�ox:selhos. pois que será provável que, 
com o que expuzamos, não tenhamos 
ainda convencido todos os coltivado
res de algodão, da necessidade abao
lu ta de seguirem a orientação qoe 
vimos indicando. 

Se nlto tivermos conseguido leva
los a esta convicção é porque a maior 
parte dos agricultores, que entre nós 
se dedicam a esta cultora, estão no 
começo, sem terem pasbado ainda 
pela experiencia de oma segunda sá• 
fara, pelo qoe não podem avaliar das 
consequencias provenientes de serem 
desprezadas essas precauções indis• 
penaaveis; mas, aqoeles que já plan
taram algodão, durante mais de oma 
sáfara, podem servir-nos como teste
munhas da veracidade do q oe vamos 
narrar. 

Resultado do uso da poda 

Com o  dis semos anteriormente, 
aconteceo, por exemplo, no .distrito 
de Qoelimane, em virtode de ser se
goido o condenável sistema da poda, 
a colheita ser quasi inaproveitával. 

Informações, recentemente recebi-
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das, dizem-nos que, numa plantação 
do mesmo distrito, o algodão poda
do produzia apenas uma colheita áe 
3 a 10 q oilogramas de fibra por hecta
re, resultado bem pouco remunera
dor. 

No mesmo distrito, um outro agri
coltor, qoe pretendeu aproveitar os 
novos rebentos da soa plantação po
dada, obteve um resultado nulo 1 

Ainda, em uma outra plantação 
onde se seguia a mesma orientação, 
o algodão foi, por um comprador,
classificado de qualidade inferior, de
vido, em sua opinião, á forma de tra
tramento adoptado. 

Esta opinião tem grande importan
cia, porque nos revela como o algo
dll.u tratado pela poda é aceite pelos 
compradores. Uma vez que o Govêr
no deseja conseguir na Província uma 
qualidade boa e uniforme de algodão, 
tem que evitar que se vulgarize a fa
ma ,:e que nas plantações é adoptada 
a poda, porque eerá o bastante para 
prejudicar altamente a reputação do 
algodão de Moçambique. 

Supondo, porém, qoe todo quanto 
ficou dito nlto basta para provar a 
inconveniencia da poda, a experiencia 
de dois ou três anos o virá a confir
mar, e, entlto, estamos absolutflmente 
convencidos de que aqueles que não 
seguiram a orientação por nós indica
da se verão a. braços com uma imen
sidade de insectos, situação critica 
bem dificil, se não impoesivel, de re
mediar. E o peor é que, além de to
rem tornado o bom exito da sua plan
tação bastante problemático, põem 
as plantas vizinhas em risco de so
frerem as consequencias da propaga
ção dos insectos, tanto mais que é de 
c rer que, num breve período de 
tempo, a cultura do algodiio se desen
volva por tal forma que as faturas 
p l a ntações ficarão mais proximas 
umas das outras do que até agora. 
Esta circnnstancia virá facilitar muito 
a propagação das espécies nocivas, 
que, em vez de limitarem a sua acção 
ao local onde se desenvolveram e se 
produziram, se alastrarão por uma 

área tam exte1J1�a, que se tornará im
possível exercer uma eficiente fiscali
zação indispensável para atingir um 
bom regime de sanidade vegetal. 

Eis, como, em consequencia de es
forços mal orientados, se conseguirá. 
destroir a boa reputação que se pre
tende grangear para a produção dos 
nossos distritos a ponto de aniquilar 
absoiutamente o valor comercial de 
uma cultura qoe tam proveitosa po
derá ser para a Província. 

E, então, quando os causadores 
desta falencia lhes começarem a sen
tir os prejnizos pecuniários, não se 
cansarão, cortameute, de lamentar o 
mau exito dos seus processos l� serão 
eles proprios que, criticando a acção 
do Govêrno, atribuirão a êste a res
ponsabilidade de não ter adoptado 
medi d as suficientem0nt11 enérgicas 
para evitar processos e experiencias 

prejudiciais, por não ter decretado, 
no inicio desta eoltura, a obrigato
riedade de arrAnci. e de queima das 
plantas velhas, e por oão ter orienta
do convenientemente os interesses dos 
que a ela dedicam os seus melhores 
esforços, -quando, afinal, a intenção 
do Govõrno tem por objectivo capi
tal evitar asse grande desastrn. 

O estado aotual das plantaç!Jes e o uso 
da poda entre nós 

No momento presente estamos na 
epoca da colheita. 

A maior parte dos agricultores deve 
já ter colhido oma grande parte da 
sua produção, quero dizer, a primeira 
colheita parcial, espérando agora al
gumas semanas a fim de obter oma 
segunda colheita. 

Muitos, mesmo, desejar!l.o continuar 
até á terceira ou quarta colheita, por 
quo este clima, em que nunca ha 
geadas, permite que as plantas conti
nuem a proctuzir e a amadurecer as 
suas capsulas, consentindo talvez uma 
pequena colheita de tempos a tempos, 
até á epoca. da nova plantação. 

Este processo é tão pouco reco
mendavel, como prejudicial, por qoe, 
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como dissemos, as plantas contêm uma 
grande quantidade de insecto11, aloja
dos especialmente nas capsulas, os 
quais. continuando a multiplicar-se 
de geração para geração, acabarão 
por não deixar uma úoica capsola em 
estado aproveitável. 

E' o qoe aatualmente está suceden
do no distrito de (-l,uelimane. 

Fez·se�alí a. primeira colheita, para 
depois de cinco ou seis semanas se 
aproveitar a segnuda, mas, tendo-se 
notado a presença de um grande nu
mero de Red Boll W orm, $iparopsis 
castanea, que as plantas suportavam, 
contendo já um grande numero de 
ovos destas borboletas, e q oe um maior 
numero de larvas iniciava já a des
truição das cápsulas (larvas estas ca
pazes de destruir, pelo menos, uma 
duzia de cápsulas cada uma), f11cilera 
de prevêr que, ao fim de cinco ou seis 
semanu, nada res iaria r·ara colher, e 
disso foram avisados alguns cultiva
dores, frizando·S8·lbes que mais lhes 
valeria queimar imedia•amenteas plan
tas atacadas, pois que, se as conser
vassem para aproveitar mais uma cc
lheita, em vez de uma colheita de al
godão, apenas colheriam mais algumas 
gerações de insectos. 

Eis, portanto, umas das razões por 
qoe o Govêrno reconhece a necessi
dade de limitar a data em que deve 
permitir se a permanencia dos algo
doeiros nos campos. 

A necessidade de atenuar quanto pos
slvel a propagação dos inseotos 

Muitos agricnltorPs pensarão talvez 
que pouco impor1ará a existencia de 
grande qoautid11de dt'I iosectos nas 
plantas e na terra, por isso que eles 
serão dflstroidos depoi� pela arranca 
a pela queima, Regnidaa da lavra. 

Sim; mas é absolutamente necessá
rio não esquecAr doa� coisas de gran
de importancia: 

1. 0 Os insectos adultos, em grande 
aumtro, não se Eatisfazem passando 
o inverno nas plantações, porque os
velhos algodoeiros, onde as cápsulas
já não abundam, �ão insuficieates para
alimentar as noas lar\fas, de forma
que se esescapam voando, para irem
por os sena ovoa no local onde pos•
sam encontrar melhores condições de 
vida; 

2. 0 O tratamento proposto não ex
termina por completo todos os insec· 
tos existentes, e claro está que 'lma 
percentagem restará sempre, cêrca de 
10 por conto, pouco mais ou menos, 
mas 10 por cento qne seja, é sempre
muito menos do que ·a totalidade. 

Por esta razão, aconselhamos a não 
esperar a terceira colheita, se, por 
ocasião da segunda, a plantação esti
ver já muito contaminada de larvas, 
se houver já granc'.e numero de bor
boletas das espécies anteriormente ci-
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tadas, ou quaisquer O>Jtras igualmente 
prej udieiais. 

Nem mesmo deve aguardar- se a se
gunda colheita, no caso da plantação, 
na época da primeira colheita, estar 
já em condições identicae. 

Como os lnsectos aotuam sobre as oap
sulas.-Especles que as atacam 

Os insectos que mais prejudiciais 
se tornam por ocasião da colheita são 
os hemipteros, que picam e sugam as 
sementes, e sujam o algodão com 
manchas amarelas, provenientes dos 
excrementos. 

São de duas espécies: os grandes, 
de cor amarela e com uma tira preta 
nas azas; e os peqoeuos, de cor ne
gra e com as azas hialinas. Ha ainda 
outras espécies menos importantes e 
de grandesa intermediária. 

Os primeiros são da espécie dos 
�ysdercus. Ha diferentes espécies, 
que se assemelham muito, entre si, na 
forma, bem como na maneira de ata
car as plantas. Teem a boca forte 
para poderflm picar as cápsulas e para 
sugarem as sementes que dentro de
las se encontram, de onde resulta que 
as sementes não podem ating r o seu 
desenvolvimento normal, e, conse
quentemente, o mesmo sucede á fi
bra. 

Os segundos são da espécie dos 
CJxycarenos. Estes não podem pene
trar nas cápsulas ainda fechadas, es
perando por isso o seu desabrochar. 

Outros inconvenientes dos lnseotos 

Mas picar e sugar as se_i;g,entes não 
são os unicos danos causados por es
tes insectos. 

O seu excremento deixa umas man
chas amal'elas na fibra, prejudicando 
completamente a soa cor branca na
tural, o qoe muito desvaloriza o al
godão. Estas manchas tornam-se ain
da mais 6videntes quando os insectos 
são levados juntamente com a fibra 
para a maquina de desgranamento, e 
ai, esmagados pelai, serras, inutilizam 
qoasi totalmente a fibra. 

Além disto, são ainda elem.,ntos 
propagadores de certas doenças que 
destroem por vezes plantações intei
ras, levando-as de umas cápsulas para 
as outras, e até de umas plantações 
para as proximas. 

O seu desenvolvimento e a sua repro
dução 

Mesmo na época da colheita, en
c o ntra-se, nas plantações, grande 
quantidade de insectos das diferentes 
espécies e em diferentes fases do Eeo 
desenvolvimento. A principio sio,ge. 
ralmente, de um vermelho vivo e sem 
8%88. 

Ao aproximar-se do sen estado ado}. 
to, começam a nascer·lhee as azas, 

de principio, com amas manchas pre
ta&. 

Cada transformação progressiva é 
precedída de uma mudança de pele, 
isto é, o insecto expele o envolocro 
logo que ele é demasiado pequeno, 
formando·se imediatamente outro para. 
o substituir.

Os percev1>jos põem os seus ovos
no solo ou entre as folhas em decom
posição. Uma fêmea pode pôr cêrca de 
cincoenta ou sessentc. ovos, que pro
dazem as larvas ao fim de oito ou 
dez <lias. Por aqui se pode fazer uma. 
ideia da quantidade de ineectos que 
pode produzir um pequeno numero 
dos mesmos qua invade a plantação 
no momento da formação das primei
ras cápsulas, e retirar a convicção 
da necessidade de os atacar imedia
tamente que acabam de aparecer. 

Provenienola dos lnsectos e a primeira 
medida a adoptar após a sua apa-

rição 
Mas donde vêm estes insectos? 
Havendo insectos indígenas na re

giiio, o algodão não pode ser o seu 
alimento natural. Alimentam-se dt'I oo
tras sementes que contêm muito óleo 
como as de Baobab (9tdan,on a digi· 
tala), do Kapok (e,iodend,on an
Jractuo,um,), e de muitas outras mal
váceae, chegando mesmo a atacar o 
milho. 

A soa invasão pode ser em gr11nde, 
parte atenuada, após a soa chPgada, 
por ocasião da formação das cápsulas, 
fazendo percorrer a plantação por al
guns rapazes que apanhem o maior
numero poseivel, metendo os depois 
em bacias com água em que deve dei
tar-se um pouco de petroleo. 

Esta medida simples será saficien. 
te para destruir uma grande, parte 
não esquecendo sobretudo que, por 
cada am destruído no primeiro mo
mento, u,r0mos ama centena a me
nos no tempo da colheita. 

Podem tambem ser atraldos por pe
quenos vasos com algumas sementes 
d/3 algodão, onde eles pousarão para 
s ugá-las e poderão assim ser 
apanhados com facilidade, on aindll 
plantando algumas linhas de 3tibiscus 
esculentu, (qoiabos) que os atr11irão 
tambem. 

Para evitar que estes insectos se 
ja,.u levados juntamente com a fibra pa
ra a maquina de desgranamento é 
conveniente estender o algodão 
ao sol, de preferencia sobre chapas de 
ferro. O calor excessivo obriga.os a. 
deixar o algodão que, ao por do sol, 
pode ser ensacado e romovido para os 
armazene. 

Estes insectos passam o inverno so
bre a terra e entre os restos da plan. 
tação anterior qne ficam no solo de
pois das colheitas, facto êste q ne jus
tifica a necesllida 'e de saneamento pe
los processos indicados. 
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O OPIO ElVI �1ACAU E A

DAS NAÇÕES 

() 
convenio, que nos garantíu a · importação do opio da India
Ingleza em Macau, terminou
em Julho de 1923.

A receita proveniente do opio 11esta 
colonia que, no ano de 1918, em arre
matação, quasi alcançou sete milhões 
de patacas, foi, desde que deixámos 
o governo, diminuindo extraordinaria
mente: em Dezembro de 1919 não
chegou a alcançar em p aça seis mi
lhões; em Agosto de 1920, apezar de
não atingir quatro milhões, não poude
o arrematante manter a venda por
muito tempo, alegando, entre outras,

s difículdades derivadas, especial
mente, do contrabando sahido das 
colonias francezas vi inhas, que o im
pedia, pelo preço e quantidade, de 
continuar a fabricar em Macau o opio 
importado da lodia. 

O facto trouxe como consequencia 
ainda uma nova diminuição desta re
ceita; e ,agora, do importante rendí,
mento chegado a cobrar em 19�8, não 
aufere a Colonia dois milhões de pata
cas! 

D'aqui resulta que o orçamento de 
Macau, a continuar este decrescimen
to, terá de produzir um deficit, que 
não sabemos até onde poderá ir. 

É indispensavel, pois, que Macau 
possa continuar contando com a recei
ta proveniente do opio para os seus 
melhoramento,, sem que o seu orça
mento entre num regime n deficitario. 
Entretanto, irá provando que é exce
lente a aplicação dada á tão discutida 
imoraildade portugueza do extremo 
orimte. 

E todas essas injustiças que se le
vantam con 1ra nós a , rtando-nos nu
ma cadeia, cada vez maior, de dificul
dades para administra mos o que é 
nosso e que conquis ámos, não á cus
ta de golpes de mão ou de subtilezas 
diplowaticas, mas de muito valor e 
e muito sangue perdido na repressão 
da pirataria, todas ess ,s injustiças, 
dizíamos, forçoso é que desapareçam, 
despertando-se a consciencia dos que 
se rvoram em nossos julgadores. 

Se sob muitos pontos de vista é ne
cessário que a nossa diplomacia na 
S. D. N. triunfe, neste, que respeita
ao problema do opio, é esse cialissi
mo.

Vamos novamente encontrar uma 
oposição tenaz ao desejo de conservar
mos a maior receita desta província 
de álem-mar. 

Pois é rasoavel que todas as facili
dades, neste sentido, nos sejam ga
rantidas, pelo menos, durante mais 
doze anos, tempo reputado indispen
savel para Macau modificar comple
tamente a sua vida. 

Se examinarmos os orçamentos 
das Nações e Colonias estrangeiras do 
extremo-oriente, interessadas na ques
tão do opio, verificaremos que todas 
conseguem, pelo menos, equilibrar os 
seus orçamentos com receitas prove
nientes do opio. 

Portanto é justo supor que não irão 
pronunciar-se na S. D· N. pela for
mal condenação do opio, porque isso 
lhes traria um prejuízo consíderavel 
nas suas finanças. 

A propria China, que mais se sa
lientou defendendo na Conferencia de 
Genebraa abolição da produção, fabri
co e venda do opio, consome mais de 
um milhão de contos desta droga e 
cultiva a papoila em quasi todo o seu 
enorme terrítorio, sendo celebres os 
campos desta planta nas provindas de 
Kweichoro e Sb.ansi, onde ha dois 
ano, se deu uma colisão entre mili
tares e agricultores, de que resultou 
estes levarem a melhor e manterem 
as suas produções. 

O Dr. Aspland, secretario da Inter
national Society of Peking, Jiz, no seu 
relatorio de 1923, que a culttrra da pa
poila na China is r< .. pidly lncreasing
&ri all directollls, E acrescenta: Pouco 
ou nada se tem feito para limitar a 
produção, a despeito dos protestos cfo 
governo. 

Em Foochoro uma das secções da 
International Anti-Opium Associatíon 
informou os consutes estrangeiros que 
em dois distritos do sul de Fúien, as 

SOCJ ED.ADt: 

autoridades militares aplicam aos pro
dutores de opio taxas que somam 
anualmente uma renda não inferior a 
quinze milhões de patacas! 

Seria inutil, pois, ao Dr. Szé repre
sentante da China na ultima conferen· 
eia, pretender provar que não é o seu 
paiz o principal responsavel por este 
estado de coisas. 

Os sentimentos humanitarbs, que 
l !Varam mais de 60 plenipotenciarios 
a Genebra para libertarem a China do 
terrível veneno q 11e contamina os seus 
milhões de habitantes, não devem ser 
superior aos da propria China; e se 
ela não q•1er ter a virtude da absti
nencia não sacrifique inutilmente os 
interesses alheios. 

Para a China a questão é mais de 
interesse nacioaal do que de vir
tude. 

Tendo sido interrompida a primei
ra conferencia em vista do desacordo 
provocado pela proposta americana, 
que pedia fosse abolida a importaçãó 
de opio em 10 anos, por uma restri
ção anual de 10 ºlo

, lord Robert Ce
cil, na segunda conferencia, deu a 
conhecer a opinião do seu governo 
expressa nos seguintes termos: Acei
ta que o habito de fumar opio seja 
abolido nos territorios britanicos do 
Extremo-oriente num período de 15 
anos a partir do momento em que se 
tornem eficazes as medidas tomadas 
para impeóir o contrabando chinez. 

Escusado dizer que tais medidas 
não se poderão tomar eficazmente: o 
contrabando far-se-á através a exten
síssima fronteira chinesa, e, daí, o opio 
nos territorios britanicos nunca será 
abolido. 

Quanto á França, a pretexto de ser 
indispensavel equilibrar o orçamento 
da Indo-China, não dispensará o ren
dimento do opio e seguirá na esteira 
da Inglaterra. 

Porque ha de ser Portugal prejudi
cado, nos interesses daquela sua co
lonia, onde a grande parte dos rendi
mentos tem tido a mais salutar apli
cação. em b!neído princi?almente da 



20 

população chineza, -no saneamento de 
bairros e no combatefde epidemias, 
a ponto de se ter tomado Macau a 
mais higienica cidade europeia do 
Extremo-Oriente, como o provam os 
boletins de Saude? E agora, porque 
se prepara o seu porto em condições 
de, por si só, dar todas as garantias 
de vida para a Colonía, é que se pre-
tende eliminar um rendimento tão ne-
cessario para o seu orçamento? 

Argumenta-se que tem havido lu-
eras ilícitos feitos á custa do opio. 
E' possível; mas a repressão de tais 
delitos ha de o Governo Português 
saber fazê-la e será um facto dentro 
em pouco. O interesse que to:la a im-
prensa do nosso País está votando ás 
questões Coloniais, á sua administra-
ção e fiscalização, é tambem um p !· 

nhor certo de que os delinquentes se-
rão chamados á responsabilidade. 

Ha quem tenha enriquecido ludi-
briando ou abusando da bôa fé do Es-
tado? A imprensa desvendará tudo e, 

A 

GAZETA DAS COLONIAS 
---

aquif ou no Parlamento, garantimos, 
serão conhecidos os nomes dos que 
ostentam uma riqueza que lhes não 
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pertence, por mais alto que tenham 
chegado. 

Preciso é honrar o nosso patrimo-
nio colonial, para que nos julguem 
bem no conceito das Nações. 

E' quasi certo que a questão do 
opio volta a ser discutida agora na S. 
D. N. Como será colocada?

Afigura-se-nos insoluvelo problema,
embora a China continue a pedir a 
abolição do tratado de Napier; mas, 
se de qualquer modo os governos in-
teressados chegarem a um acordo, 
isto é, se, sobretudo a Inglaterra, a F ran · 
ça e a China conseguirem entender-
se, que os nossos interesses no Ex-
tremo-Oriente mereçam ás grandes 
potencias particular carinho, por tudo 
quanto de util representa para o Co-
mercio do mundo a estrada que até 
ao Japão lhes abrimos, noutras eras, e 
os sacriíicíos de sangue e de haveres, 
que nos esgotaram. 

ARTUR T. BARBOSA. 

GAZET_A_ 

DAS 

COLONJAS 

No prox1mo numero , sera 

publicada a 1
ª
. parte da 

conferencia do nosso dj ...

rector, sobre 8olonisa-

çao e o desenvolvimen

to de An_gola. 
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UMA ADMINISTRAÇÃO LAMENTAVEL 

1 
MP02EMO-N0S uma missão que, 

frequentemente, se nos torna do
lorosa: é quando temos de defen
der as colónias dos nossos pró

prios desatinos. Mas se a nossa pena 
hesitasse em castigar os êrros qne 
podem alimentar a detracção, com 
que direito nos insurgiríamos depois 
contra os ataques que. fundamenta
damente, nos fizessem ?

Precisamos de sêr severos, para 
que ninguem duvide de que somos 
honrados. Ocultar os factos que po· 
dem concorrer para o descredito da 
Nação, seria entrar numa cumplici
dade que nos faria a todos crimino
sos. E, isso, não ! As culpas hão de 
caber apenas a quem competem. E 
se os governos não possuem dentro 
de si a energia e a competencia ne
cessarias para que não se tornem pos
síveis actos e influências que rever
tam em prejuízo do bom nome do 
País, para eles vá a responsabilidade 
inteira das situações que a imprensa, 
desagravando a Nação, possa origi
nar com as suas criticas. 

Aqui dissemos, em o nosso n. 0 22, 
de 10 de Maio ultimo, que a admi
nistração de Timor estava a necessi
tar de apreciação severa. . • Porven
tura se procurou estudar a razão da 
nossa adverMncia e prover de reme
dio pronto os inconvenientic;simos e 
prepotentes gestos do respectivo go
vernador ? - Sabemos que não, e, 
pelo contrario, defensôr acérrimo teve, 
dentro do 1t1inisterio, quem, revelan
do a mais supina ignorância da lei e 
dos nossos compromi•sos internacio
nais, publicou diplomas de natureza 
grave como aqueles que constam do 
projecto n.º 42, inserto no B. O. n.° 
9, de 5 de Março do corrente ano, e, 
príncipalmente, o diploma legislativo 
n.º 39, de 18 daquelê mês, em que 
se estabelece doutrina que, na oca
sião presente, nos envilece.

A situação financeira de Tim:>r exi
gia, de facto, - e exige ainda.-uma 
intervenção decidida e firme do go
verno da Colónia - para o equilíbrio 
orçamental, que se impõe. - Aqui fi. 
zemos,. em o n.º 6 desta «Gazetan, 
um minucioso estudo dessa situação, 
pondo em relevo, sobretudo, os gas
tos perdulários que se manifestavam 

em pessoal numeroso e pingúemente 
remunerado. O sr. Governador de 
Timor não leti, decerto, as seis colu
nas de prosa, que um modesto notne 
subscrevia. E, talvez por isso mesmo, 
desconhece ainda que foram as prodi
galidades com o funcionalismo a cau
sa ocasional do descalabro. 

O que se impunha, portanto?-Lo
gicamente, reduzir os serviços á sua 
expressão mais simples e fixar os 
vencimentos de harmonia com as con
dições economicas da Colónia. 

Fez.se isto? - Não ! A simples ex
tinção dum cargo e dum comando 
militar e de dois ou trez postos no 
interior, nada representa : as receitas 
totais da Província continuaram a bas
tar apenas para o pagamento de pouco 
mais de i;a da sua despêsa em pes
soal. . . de casa rica. 

Entendeu o sr. Governador que se
ria muito mais exequível ... arrancar 
a pele ao contribuinte. E começou, 
então, por agravar determinadas taxas 
que, por infelicidade, só concorriam 
para onerar a agricultura: são desta 
natureza as que se referem aos fretes 
a bordo do vapôr «Dili> e á ponte -
cais, onde cada carregador passou a 
pagar. • . 3 • 1, patacas por tonelada 
metrica. Não contente ainda, cria o 
impôsto predial em condições abso
lutamente indefensaveis : aumenta 
duas vezes e meia o impôsto de capi
tação, que passou a sêr de 5 patacas; 
estabelece a contribuiçãl'J industrial, 
que, em certos casos, leva o coiro e 
o cabelo : cria taxas espetiais de des·
conto nos vencimentos dos funciona
rios, ao mesmo tempo que os obriga 
a pagar o imposto de rendimento em
substituição do impôsto de mercês
ultramarinas : finalmente, lança sôbre 
os indígenas o impôsto de trabalho,
que é uma violência inqualificavel,
da nature1a daquelas que nos podem 
arrastar ao banco dos réus perante a
S. D. N. .

E para quê tudo isto? - Apenas 
para se pagar o luxo duma adminis
tração megalomana, com auditorias 
fiscais e coroneis-medicos e engenhei
ros de toda a qualidade, etc., ven
cendo centenas de libras anualmente, 
sem que para a Província resultem 
melhorias que valham o sacrificio. 

Não foj o actual Governador que 
lhes deu logar no or�amento, é certo 
Mas é para sustentar aquela bizarria 
qúe as suas medidas dessangram a 
Colónia, E se, em boa verdade. o r e
gime tributário de Timor estava care
cido de revisão para um justo au· 
mento de receitas, tendo por fim o 
desenvolvimento da Província, tam
bem não é menos exacto que as im
posições do fisco não podem sêr lan
çadas �em critério e muito menos o 
podem sêr contra as expressas deter
minações das leis. 

Numa Colónia, onde todo o futuro 
depende do trabalho agrícola, é, na· 
turalmente, insensato fazer que se 
torne pouco convidativa a exploracão 
da terra. E o sr. Governador de Ti
mor foi por aí que se deu o prazer de 
começar, logo provocando uma recla
mação dos agricultores seus adminis
trados, que o Conselho Colonial-ou
çam-nos bem ! - só condenando-se a 
si próprio poderá menos prezar. 

Longe nos levaria, porem, a dis
cussão de todas as medidas financei
ras que, na ridícula redacção dos "Bo
letins Oficiais,. da Provinda, o Con
selho Legislativo aprovou e o gover
nador da Col6nia de Timor deu o 
seu assentimtnto. . . Repugnantes são 
apenas duas, porque representam o 
arbítrio e podem gerar a sublevação. 
Para as impôr, conta o sr. Governa
dor com as armas da força publica. 
E nós temos ainda na memória o es
pectaculo sangrento da rebelião de 
1912, em que algumas vezes trope
çamos nos corpos degolados. O sr. 
Governador de Timor não faz ideia 
da forma como se bate e morre, pelo 
que julga sêr a sua razão, êsse povo 
de atitudes submissas, em cuja más
cara se não espelha a energia intré
pida da alma. E oxalá o não conheça! 
Mas os duros castigos que, ainda ha 
pouco, aplicou a alguns chefes e prin
cipais, seus jurisdicionados, são a 
prova evidente de que a revolta já 
freme nos peito e ái de Timor se ela 
estala. 

As medidas a que nos referimos, 
são o imp6sto predial e o impôsto de 
trabalho, constantes dos diplomas que 
citamos no começo deste artigo. 
tAcaso não teriam reparado os srs. 
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Ministros das Colónias na prepoten
cia que elas representam? O sr. Di
rector Geral das Colónias do Oriente 
não haveria chamado a sua atenção 
para um assunto de tanta gravidade? 

Ou serão todos culpaveis daquelas 
iniquidades ? 

Veja-se qual é a matéria sobre que 
se faz incidir o impôsto predial: a 
terra. Não é sôbre o valôr da proprie
dade: é sobre o terreno. Quere dizer: 
paga-se, cumulativamente, o fôro le
gal e o impôsto que o sr. Governa 
dor fantasiou. 

l\'las diga-se mais que, em Timor 
como nas colónias africanas, o im· 
pôsto predial rustico foi sempre cobra
do, indirectamente, na Alfandega, nas 
taxas de exportação, cujo elevado 
montante doutra forma se não justifi
caria. 

Veja-se a prote,ção que o sr. Go
vernador de Timor dispensa á agri
cultura! ... 

Le-se o diploma e fica-se boquia
berto : nem se quer se toma em con
sideração o maior ou menor rendi
mento da propriedade! E, talvez por
favor, isentaram-se do impôsto ... os
baldios! Não é invenção nossa : está 
assim escrito, com todas as letras, 
embora pareca de lalin> o disparate. 

O peor, contudo, é que não se 
isentaram ... os indígenas, E o sr. 
Governador de Timor não pode des
conhecer que em todas as leis de 
consessões de terrenos pelo menos 
desde 1901, é garantido aos indigeµas 
o livre usufruto dos terrenós por eles
cultivados e ocupados pelas suas cons
truções.

A própria base 19ª do Decreto nº 

7008, de 9 de Outubro de 1920, que 
declara S Ex.ª o protector nato dos 
i ndigen as, claramente lhe mostra, 
q 1ando devidamente interpretada, 
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que o impôsto indígena é ... um só. 
De capitação ou de cubata, - confor
me se julgar mais conveniente -
mas ... só um, E o Sr. Governador, 
que já tinha multiplicado por 2,5 a 
taxa de capitação, tambem estabele· 
ceu uma taxa por cubata e um im
põsto sobre o prédio, acabando a sua 
obra por estabelecer tambem ... o im· 
posto do trabalho. 

S. Ex. 0 não leu decerto, a base 49ª 

<lo Decreto nº 7008, supracitado. Se 
tal houvesse feito, imediatamente te
ria ficado sabendo que só as camaras 
ou comissões municipais poderiam 
exigi-lo. O Estado, nunca! E, em 
Angola, até ás instituições municipais 
foi recusado aquele direito logo que 
a taxa do imposto de capitação per
mitiu atribuir-lhes uma percentagem 
compensadora para os melhoramen· 
tos que tinham a realizar. -

Mas o Sr. Governador de Timor, 
que já fôra alem da duplicação do 
imposto indígena partindo da neces
sidade de construir estradas, tam
bem invoca esses motivo (entre outros) 
para exigir o trabalho gratuito, re
mível em condições pesadíssimas. ao 
mesmo contribuinte que tão forte
mente agravara. 

... E' a bolsa ou a vida, que o Sr. 
Governador impõe. E a gente pasma 
como ainda, é Governador da Colónia 
quem, por esta forma, mostra desco
nhecer as atribuições que as leis lhe 
conferem e a prudencia que o bom 
criterio administrativo redama. 

Já estão a ferros algumas vL1mas 
dos seus àctos impensadas ; e, se não, 
.,eça-se para consulta o processo que 
motivou as graves penas telegrafadas. 

A culpa desses homens ha de sêr 
unicamente a de não terem calado 
em si a revolta contra as violencias. 
E nós preguntamos se ficarão com a 

sua consciencia tranquila os autores 
e cumplices das iniquidades que 
geraram o descontentamento ? 

Argumenta o Sr. Governador de 
Timor que o trabalho gratuito já 
existia ... Mas em que condições ? -
Nos tempos, em que por lá andamos, 
só dentro dos "sucos" a que os indíge
nas pertenciam. Nesse tempo, toda
via, era corvée admissivel, porque o 
indígena ainda não tinha sido chama
do a pagar 5 patacas .•. por cabeça. 
Achará que é pouco, ainda, o Sr. 
Governador de Timor. 

Conhecemos bem a historia da Co� 
lonia, para não termos duvidas sobre 
o desfecho que uma administração
desta natureza virá a têr. O proprio
Governadorjá a receia pois que se está
agarrando com as unhas todas á Com
panhia indígena de Moçambique, que
lá se encontra destacada e por cujo
regre ;so o Alto Comissario insiste.
Segundo corre, tambem já pediu que
lhe mandassem ... metralhadoras.

Ora digam-nos, por Deu ! qual va
le mais : se a Colonia inteira, com a 
vida e os haveres do,; seus habitantes, 
ou se o Governador, cuja competen
cia é negaga pelos proprios actos, e 
que está provocando a sua intranqui
lidade? 

A •·Gazeta das Colonias" cumpre 
o seu dever acusando as violencias
e o perigo consequente. Querem ou
vi-la? - Venha, então, o remédio. Não
querem ?-Pois que nínguem se
queixe, depois, da atitude que. ,tiver
de tomar contra os responsaveis:pe
los arbítrios perpetrados .

Temos pelo Sr. Governador, pes
soalmente, a maxima consideração. 
Mas queremos, acima de tudo, o pres
tígio da nossa administração colo
nial. 

No prox1mo numero 

<•A Gazeta das Colonias »

publicará um artigo sobre a Ind ia, 

do ilustre ex-governador geral, 

sr. dr. Jaime de Morais 
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Como se alimenta a cultura do 
algodão nos Estados Unidos 

E' interessantíssimo o que nos diz 
a tal respeito o Boletim Alf!Odoeiro
de S. Paulo, no seu n.º 45, de 23 de 
Janeiro de 1924. O fazendeiro ame
ricano, não obstante haver-se libertado, 
em parte, da tabela da industria por 
haver realizado capitais com a subida 
brusca, e importante, dos preços de 
venda, ainda não dispensa, todavia, o 
recurso ao crédito dos bancos locais, 
que lhes adiantam fundos sobre as 
«notas da colheita", notas que são 
redescontadas nos bancos mais fortes, 
donde se expedem conselhos aos 
clientes sôbre o estado do m:rcado 
em geral. 

Curiosa, porém, é a organização 
geral do crédito desde o inicio das 
culturas até ao fecho das operações. 
O Boletim Algodoeiro relata-a da se
guinte fórma: 

«Em primeiro Iogar, o dôno duma 
grande plantação faz as vezes de fi
nanceiro, procurando locatários das 
suas terras durante a primavera e 
amparando êsses locatários até que 
o seu algodão seja vendido. Em se
gundo logar, vem o comerciante do
interior, :que adianta dinheiro ao
grande fazendeiro, como hipoteca da
futura colheita, que passa para as
suas mãos em tempo oportuno. Vem
em terceiro logar, o comissário das
grandes cidades, que adianta dinheiro
sôbre as colheitas futuras e recebe
algodão, em consignação, mediante
comissão sôbre a venda.

«Por detraz do fazendeiro, do ne
gociante e do comissário, existe todo 
um sistema bancário de crédito, cujas 
ramificações vão ter até os Federal
Reserve Banks. 

«Nenhuma industria utiliza o mo
derno instrumento de crédito de modo 
tão completo como a industria algo
doeira. Desde o momento em que a 
semente é plantada até o dia em que 
os tecidos são postos entre as mãos 
do consumidõr, o capital investido 
1rabalha sem cessai. 

«Todas estas operações de cré
dito, que permitem se plante, se co
lha, se descaroce, se transporte, se 
negoceie, se exporte e se manufature 
o algodão, não se apresentam aos in-

teressados de modo' complexo, de tal 
tórma eles estão habituados a servi
rem-se delas ... 

E é esta a razão porque os Esta
dos-Unidos ainda hoje são o maior 
mercado produtor do mundo, - tão 
grande que a restante produção do 
i!lôbo em pouco excede 80 ºT,, da que 
lhe é própria. 

... Com vista aos nossos bancos ! 

A cultura do algodão na 
Africa Ocidental Francêsa 

Em Dezembro de 1923, escrevia 
o sr. E. Roume, governador geral ho
norário� das�colo°'ias, o seguinte :

«O aprovisionamento da França 
em algodão, é. mais geralmente, o da 
Europa, constítue um dos problemas 
mais gr tves e mais interessantes do 
tempo presente. A industria algo
doeira, uma das mais importantes da 
Europa, vê a sua existência muito 
ameaçada por uma verdadeira escas
sez de matéria prima. 

«Esta· industria absorve (na Euro
pa) cada ano 20 a 25 milhões de 
quintais métricos, emquanto que, se 
abstrairmos da Russia temporária
mente fóra da questão, a Europa 
central e ocidental não produzem, cer
tamente, mais de 10.000. A produ
ção mundial do!algodão é, aproxima
damente,: de 40 milhões de quintais 
métricos, dos quais trez quartos são 
fornecidos pelos Estados Unidos 
16 ºTo pela India, e 7 ºT

o 
pelo Egito, 

Ora, cada_vez:mais,fos paises;produ
tores têm uma tendencia assmalada 
para manufaturar em sua própria casa 
a fibra do algodão. Os Estados-Uni
dos, que, em 1815, não utilizavam 
senão 15 ºTo da sua própria produção, 
manufaturam actualmente 65 ºy

0
, ou 

cêrca de dois terços. Novas necessi
dades fabris se revelaram nas Indias, 
no Egito, na ltalla, no Brazil, na 
China-Se o movimento actual conti
nua (e tudo leva a crê-lo), a indus
tria textil europeia verá afrouxar a 
activídade dos seus 90 milhões de fu
sos, e estes acabarão, talvez, por pa
ralizar em consequência da falta de 
matéria prima. E este perigo ameaça 
tambem a industria algodoeira fran
ceza, cujo consumo anual será em 
breve, qua1do a industria do Norte 

estiver completamente reconstituída, 
de 3 a 4 quintais métricos. 

Foi nesta situação sem duvida 
angustiosa, que os esforços dos pai
zes industriais interessados se volve
ram para as suas colonias suscepti
veis de produzirem algodão : para a 
Inglaterra. - o Sudão egípcio, a Ni
géria, a Uganda: para a Belgica, - o 
Congo; para a ltalia, - a Somália. 
Quanto á França, só dois grupos de 
colonias são realmente interessantes 
sob este ponto de vistà : é, duma par
te, o Cambogde e o Baixo-Anam e a 
Costa do Marfim, na Africa Ocidental. 
E' certo que superficies imensas po
dem ali sêr 'destinada,; á cultura al
godoeira que, aliás, os iudigenas já 
praticavam para as suas necessidades 
próprias. Aproveitando este facto, a 
administração franceza, secundando 
a iniciativa· da associação algodoeira 
colonial, entregou-se, primeiramente' 
a melhorar e a intensificar a cultura 
indígena propriamente dita, mas a ex
periencia demonstrou que, por essa 
forma, não se chegava senão a resul
tados de todo o ponto insuficientes e 
que era necessário lançar mão da cul
tura intensiva por meio da irrigação 
tendo-se procedido a estudos nas duas 
margens do Níger (Sudão), que de
monstraram a possibilidade do apro
veitamento de cêrca de 1 milhão de 
hectares no grande triangulo entre 
Kulikoro, Mopti e Sikasso. 

A colonisação 
em Marrocos 

• • 

A França está seguindo em Mar
rocos o processo de colonisação que 
os Estados Unidos da America e o 
Canadá tão lisongeiramente iniciaram. 
Ali não é colono que, ad Libitum, pro
cura a terra, estabelecendo-se onde 
melhor lhe agrada e obrigando o Es
tado a pesquizar a conveniencia ou a 
inconveniencia da respectiva ocupa
ção: é, pelo contrário, o Estado quem 
previamente, estuda e demarca os lo
gares onde a colonização deverá es
tabelecer-se, desta forma exercendo 
uma política de ocu�ação que, nas 
colónias de Portugal, Jámais se conhe
ceu. E os resultados, para nós, são 

•
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de todo o ponto lamenta veis •.. Pra
ticaram-se êrros que, económica e 
politicamente, quasi se podem clas
sificarde crimes. Mas ainda não nos 
convencemos desta verdade e. • . a 
obra insensata c.ontinúa. 

Adeante ..• 
Em 1924, os terrenos lotados em 

Marrocos para a colonização podiam 
subdividir-se em trez categorias : 

A) Pequena colonização. - 20 lo
tes, aproximadamente de 7 a 10 hec
tares, nos arredores de Casabranca : 
8 de 40 a 80 hectares em tôrno do 
campo de Boulhant, e 8 lotes de 20 
hectares em Boutekrane, nas cerca
nias do Meknés ; 

B) Média colonização. - 15 lo
tes de 250 a 450 hectares entre Ca
s.;branca e Rabat; 20 a dez quilome
tros de Mekués ; 3, de 400 hectares, 
em El-Haricha, ao sul de Fez: e 45 
ao sul de Marrakech ; 

C) Grande colonização.-800 hec
tares ao sul da Fez; 2.000 hectares 
ao sul de Mechra-Bou-Louane. a 72 
quilometros de Mazagão, para a cria
ção de gados. 

E' claro que este processo de colo
nização sempre dá margem a protes
tos de criaturas que, acima de tudo, 
colocam os -seus interesses próprios, 
pouco se importando que o Estado 
haja de pagar depois, em vidas e di
nneiro, as suas aventuras ... comer-

GAZETA DAS COLONIAS 

dais. Mas tambem é claro que um 
Estado conscio das suas responsabi
lidades não transige e . . . vai deixando 
passar a caravana. 

... E' o que faz a França! 

* 

* * 

A riqueza pecuária 
do Sudão francês 

O Sudão, que a França ocupou 
em 1893, é um vasto domínio com 
926.000 quilometros quadrados de su-

li 

MANTUA, Ltd. 

29 a 37 

Calçada de S. Francisco 
LISBOA 

.
---
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perficie, uma população indígena de 
2.560.260 habitantes e contando 1.255 
europeus, dos quaes 227 estrangei
ros. 

A sua riqueza em gado é impor
tantíssima. Pelo recenseamento dos 
animaes domesticos efectuado em 
1921, verificou-se a existencía se
guinte: 

· Gado cavalgar ........ .. 
Gado asinino . . . . . . . . . . 
Gado bovino .......... . 
Gado ovino •......•.... 
Gado caprino .......... . 
Camelos .............. . 

44,025 
81.585 

1.025.345 
2.029.550 
1.592.500 

22.170 

Entre os ovinos ha 800.000 pro
dutores de lã. 

A exportação anual, num valôr de 
cêrca de 13 milhões de francos, era, 
aproximadamente, a seguinte : SOO a 
600 cavalos, 1.000 burros, 40.000 a 
50.000 bois, 70.000 a 75.000 carnei
ros, 102.026 peles de boi, 241.685 
peles de carneiro e cabra, 887 tone
ladas de lã. 

O serviço zootecnico do Sudão está 
promovendo por todas as formas o 
melhoramento das raças, ao mesmo 
tempo que trava luta encarniçada coim 
as epizoodias. Ultimamente, foi ini
ciativa na Colonia a criação de mua
ns 

Sj,�. ==��==���������� 
1 

P. Santos Gil, Limitada 1
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Importadorrs de Material Teleurafico e Material Ferro-Viário de toda a PSDé�ie: 
LOCOMOTIVAS, ZORRAS AUTOMÓVEIS, CARRUAGENS, TRACTORES AGRICOLAS, ETC. 

Conserva stocks permanentes para entrega imediata 

F A E.RICANTES I .Jíoppel 9ndustrial C:ar & l!quipment eo., 2td. 
:lennsylvania ear and :M.anuJacturing C:omp. a 

Secçao áe construções Secçao de Productos 
Ladrilhos e Azulejos em lindos d1>s<>nhos e cõres 

Morslo «Morhe», presorvativos do madeiras em 
variadas córes, telhas e chapas de asbestos, etc., 
das melbon,s marcas. 

Secçao de Madeiras 

Pos11u1mo .. t1Lll. armazem, para entrega imediata, 
madeira& da Província das melhores qualidades, em 
prancbões, barrotes e taboas, assim como travessas 
para cam1nllos de ferro, pans para minas, t-tc. 

LOURENÇO 

Compramos e exportamos toda a qualidade de 
productoli da Provincia, tais como: Milho, :tlapira, 
Copra, Amf'ndoim etc. 

Estauc,as e Armazt"ns Alfaod.-gados ao Kilo· 
metro l para Doposito de Mercadorias. 

Uficiuas do Serração, Fabrica de Mubilias, 
Portas, Janelas, Aros, etc. movidas a Elrctricidade. 

TELEFONES I 
Escrit�rio 400
Estanc1a 493 

MARQUES 
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R
EOEBEMOS, e muito agrade
mos, as segointe1J publicações: 
Compa nhia do Ambolm. -
B r eve informação sobre a 

sua situação economica. 
A Companhia do ARlboim' constitui

da em 1920, ocupa na vida economi· 
ca da Provincia de Angola o primei
ro logar. Pertence-lhe por direito de 
conquista, que não por favor nosso, 
pois que á sua iniciativa se deve a 
organização da forte emprêsa q oe se 
lançou na construção do caminho de 
ferro e porto do Amboim e a consti
tuição da Companhia Colonial de Na
vegação elementos poderosos com 
que ha a contar para o futuro desen
volvimento da Colonia. 

O Caminho de ferro já funciona 
numa extensão de 80 km. A C. C. de 
Navegação vai au�entando, sucessi
vamente a sua frota de comércio. E 
a eompanhia do !Rmboim é ainda a 
maior cotista da Sociedade <=olonial 
de Comercio, �.<f' e da empr�ZIJ 
!Rgricola da :J36a Viagem, �.dº 

CDJO 

futuro se apresenta cheio de promes
sas, assegurando-nos a sua prospe· 
ridade. 

As suas propriedades abrangem 
uma área de 29.144 hectares, dos 
quais 8. 240 já em estado de cultura. 
Em 1924 as soas colheitas foram as 
seguintes: 

Café . . • . •..• 609 toneladas 
Oleo de palma •.... 277 » 
Oocooote .. ......... 134 » 
Cacau ......•....•... 2 » 
Algodão •..•..•...••. '7 » 

Alem destas, teve abundantes pro· 
dações de milho, feij!o, arroz e ba
tata, que gastou na alimentação do 
sen pessoal trabalhador, tambem 
se dedicando a criação de ·gados. 

Contra os habitos geraes dos nos
sos agricultores em terras africanas, 
a <=ompanhia do !Rmboim dá-nos con
ta, anualmente, da maneira como tra
balha na valorização das soas pro
priedades e na administração doa seus 
haveres. Bem haja por isso, e oxalá 
a felecidade a acompanhe tanto quan
to merece. 

Bolletlno dl lnformazlonl Ecomlche·. 
Ano XIII. Nº 3, de Maio-Junho de 
1925. 

Sempre interessante esta publica
ção oficial de Ministerio das Coloni
as italiano, que continua a dar-nos, 
com pontualidade marcamte, as mais 
detalhadas informações sobre o co-

mercio, a industria e a agricultora 
dos domínios qne a Italia possue nas 
costa africanas, assim como informa
ções de diversa natureza sobre algu
mas colonias estrangeiras. A leitora 
do :J3oletim acusa-nos flagrantemente 
a perfeição com que decorrem os ser
viços coloniais no ministerio e nas pos
sessões do ultramar, - circunstancia 
que nos entristece quando ... olha
mos f ara nós. 

Quandv acabará a calaceirice des
vergonhada nas repartições oficiais 
deste pais? 

Deste numero extratamos um curto 
período sobre a cultura do algodão 
na Uganda, que parece levar sobres
crito para a S. D. N., onde vai sêr 
discutido o trabalho obrigatorlo ... nas 
colonias de Portugal : 

"!Jl governo obliga 'inaigeno 
a coltivare un acre di colone, 
gli fomlsce gratuitamente il seme 
e lo coslrlnge ln ultimo a recoita 
finita, a bruciare tulle le piante 
con il /oro seme." 

. .. A Uganda ó ingleza e o algo· 
dão destina-se ..• ás fabrica de Man
chester 1 

Boletim da Agenola Geral das Colo
nlas. Ano I. Nº 2, de Agosto do 1925 

Já não temos duvidas quanto á in· 
flaGocia que este :J3oletim virá a têr 
na opinião europeia, modificando o 
seu concl'ito sobre a capacidade co
lonizadora de Portugal. O máa nome 
qne nos resulta do lamaçal politico 
ém que chapinhamos ébrifestivamente, 
engordando sapos para o governo 
da Nação, começa de sêr levado pelas 
páginas daquela publicação brilhante, 
onde a nossa mentalidade se afirma 
e a obra prc-civilização avulta. 

Urge, porem, qne todos as colo
Ii.ias sejam chamadas a colaborar na 
patriotica. canseira do sr. D. Arman· 
do Cortezão. Os elementos estatisti
cos são indispensaveis num trabalho 
daquela natureza. As informações de 
ordem economica, abrangendo a acti
vidade d.o Estado e a das emprêzas 
particulares, tambem se não dis 
pensam. E o :J3oletim só atingirá o 
maximo da soa eficiencia no dia em 
que, removendo inércias, consiga 
obter das estações oficiais os dados 
que lhe são precisos ..• sem os anos 
de idade que nelas se encontram. 

O sumário do presente numero é 
o seguinte:

.9f, obrai do �orlo :J(facau por
Duarte Abecassis; l!1sal (�ou, l'éta-

h:l,,ement d'une ra�onelle pour la de
terminatlon de la valeur relalive et com· 
merciale de, textile1), por <=. de Xelo 
9eraldes; 

01 porluguêses da .:tiena1cenca e a 
Xedicina S'roplcal, por Carlos França/ 

:J<otas sobre a �almeira do 9fzeite 
na 9uiné, �orlugueza, por Armando 
Cortezão; 

Uma <=ampanha $ifamatoria; 
O :Regime da Xão de Obra !Jndtge• 

na em .9fngola, por A. G. 
eonslderaçõe1 ,obre .fegi1laçao <=o· 

lonial; 
�ogares Selecto1 da :J3iblioteca colo• 

nlal �orlugué1a; 
Serviços da 9fgencla 9eral das Cdo· 

nia1; 
�rocura e Oferta de S'rabalho ; 
.fegislaçllo C;olonlal ; 
eotaçõe1 dos 9eneros eoloniail na 

�raça de .fisb6a, 
!Jnformaçõe1 e :J<oticlas ; 
Jàibliogro�a; 
engli,h Section ; 
Section firançaise, 

O Instituto. 4. ª Serie, 1 ° ano, nu
mero, 3. 

E' sempre enle damente que os 
nossos olhos correm 1as páginas des
ta importantíssima evista scientifica 
e literária do Instituto de Coimbra, 
cuja colecção já abrange 71 volumes. 

Colaborada apenas pelos membros 
do selecto Instituto, onde jamais a 
mediocridãde achou guarida, são prG• 
dações dos mais altos valores de 
Portugal e do Estrangeiro aquelas 
que nos recreiam nas suas paginas. 

O sumário do numero presente é 
o seguinte:

!Jnstitulo :J3otanico 11$r. !Julio 3fen•
rique"; 

Xanu1eritos das :J3iblioleca1 de ff-0,.. 
tugal relativo, ao extremo Oriente, por 
E. A. Voretzch; 

Sur une nouvelle methodl!, por N. 
Kryloff; 

Sub1idios para a .1fi,toria da Xusl
ca em �orlugal, por Sonsa Vitt'rbo ; 

!Jned/101 de :hfousinho da Silveira, 
P. M= Laranjo Coelho;

.9n/luencia do ".faurus Cinnamo· 
mum" na harmonia dos Sexo;, por 
Fernando de Almeida Ribeiro ; 

!Rctualidades 3lentificas, 

La Revue Colonlale Belgo-Portugal
se, n.0 13, de Junho de 1925. 

Den-nos o prazer da sua visita es 
ta ic.teressaote publicação monsal que 
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os Srs Povoa e Noronha editam em 
Broxela11 tendo confiado a direcção da 
secção portugoêsa ao sr. Carlos Fa
ro, qae tão distintameute ocupa o seu 
logar. Escrita em francês e portu
guês, tem a Revista por fim estabele
cer o traço de,;união entre Portugal 
e a Belgica, cujos interesses tanto se 
lig!lm nas terras africanas. 

Sendo esmerada a sua colaboração 
e valiosas as informações que nas suas 
paginas se encontram é leitura . que 
se recomeud.a a todo._s os que se mte· 
ressam pelas questõeJI coloniais. 

Sumário do presente numero: 
9{ .:Revi,ta colonial :/&. fl, e a opi · 

nião na .13elgica ; 
9{ c,laboraçllo .13elgo florluguê,a em 

9l{rlca; 
9{ representação Con,ular ae floriu· 

gal no eongo .13elga; 
9flto eomis,dr.o de 9lngola; 
C, e,forço·porlugué, no ultramar; 
9f fronteira .S:uzo-:l&elga em 9fn. 

gafo; 
e,tati,llca comercial belga; 
:Mercado do, produto, coloniais , 
e,, lran1porle1 no l!,L-9ffricano; 
.13elga, e flortugué,e, no e ongo; 
C, florto da .13eira ; 
9f vida na .13elgica e no exterior; 
!Jnformaçiie1 financeira, ; Cambio, Co• 

taçllo de valore,; 

Revista Militar' n.0 7.8, de Julho
Agosto de 1925. 

Sumário : I C, <:o,onel .S:uiz de :Me· 
lo e ,:/lthayde, pela Direcção ; II l!,
cola :J<aval, por F. A. Pereira da Sil
va; III Carro, de combate, pelo coro
nel Melo e Athayde; IV 9f' margem 
da guerra, pelo coronel de artilharia 
J, P. Fernandes; V C,, càminho, de 
ferre na «9rande 9uerra», pelo major 
de engenharia J. Abranches; VI Ser• 
oiço, de 2.º linha, pelo major do S. A. 
M. Vitorino Canalhas ;VII 9ldmini1· 
lraçifo da, lropa, na mobili,açifo par
cial, pelo major do S. A. M. Costa
Junior; VIII Cronica :Milita,, por V.
C. ; IX Cronica :Mar/Uma, por M. O.
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X Cronica <:olonial, por U. M ; XI 
.J3ibliografia, por V. C. e P. M.; XII 
Sumdrio da, .:Revi,laf, 

Mlsslles de Angola e Congo Ano V
n,º1 6 e 8. 

Não recebemos o n.0 7. Mas tam
bem não extranhamos, porque igual
mente sómos das graudes vicllma, c�í
das nas unhas dos correios de Por:n 
gal. 

0;; uumeros preeontes ollo desme
recem de todos os outros que a mão 
valorosa do sr. P. Alves Correia tem 
dirigido com firmeza e sabedoria. 

Ao ilustre titular da pasta das Co
lonias recomendamos a leitora do que 
se escreve sobre as missões est�an
geiras em Angola no 8.0 numero des
te Boletim. 

O Missionário Católloo. n.0
' l' e 12

de Jouho e Julho. 
Ha muito q oe lêr ( ..• para se me 

ditar 1) nestes dois :!&oletin, que temos 
em nossa frente. Os livre1·pen1adore$ 
deste país, se não tivessem no enten
dimento o e.alo que Deus poz nos ma
cacos ao pé da cauda, certamente não 
fariam ás missões religiosas catolicas 
a guerra de extermiaio que as reduz 

�ompanhia Nacional 
DE 

PR o n u Tos e o 1 o N IA IS, L. oA
Rua dos Fanqueiros, JS-LISBOA 
flran,açiJes sobre cacau, 

café, cera, coconote e couros 

á ultima miséria e antes para olas pe
diriam a farta protecção do Estado. 

Os :!&oletin, dai\ Missões bem gri
tam a verdad"... Mas que importa, 
se os ferraohos preferem qoo as co· 
lónias se percam antes que os seus 
princípios se abandonem?! 

... Se os partisse nm raio 1 

Boletim das Mlsslies Clvillsadoras. 
N.º 23, de 192S. 
Presta comovida homenagem ao 

seu falecido director, Dr. Abílio Mar
çal, cuja morte- segundo afirma -
deixa um vacuo imenao que impo11/1Jel 
,e torna preencher, E, de facto, o Dr
Abílio Marçal foi o mais estrenno de· 
fensor que as missões laicas tiveram 
em Portugal. 

Ainda no presente numero, em car
ta dirigida ao nosso presado comara
da e amigo, engenheiro Rebelo de An
drade, a sua pena combate valorosa
mente pela soa ideia. E - digamo-lo 
fracamente-com certa justiça e uma 
lonvavel correcção. 

Assim se compreendesse bem que 

a, mi116e$ laica, nllo foram criada, para 
ho,tilizar nem para 1ub$titUit a, mi116e1 
relit1lo1a, - como em soa carta afir• 
ma, - e se desse, então aos colegios 
das missões religiosa, o farto auxilio 
q.ue não tem faltado ao Iastitoto de
Sernache do Bomjardim.

. , . Mas q nem ler o .13olelim das 
Missões Oatolicas fica edificado 1 

" 
Bulletln de la' Chambre de Commer-

oe Belga de Portugal. N. • 13, de 
Abril de 1925. 

E' uma publicação trimestral, que se 
norteia pelo art. 0 1. 0 dos estatutos da
agremiação a qno pertence: - inapi
rando-,e no, 1enlimenlo1 de ,impolia, 
que exi,tem entre flo,tugal e a Belgica, 
ela tem por fimde,envolver a, relaç6e1 co· 
merclaf, e indu,triai, entre 61 doia pai· 
ze,. 

O uumero presente fornece valio
sas informações de caracter economico 
e financf'iro que interessam aos dois 
paizes, podendo dizer.se que satifaz 
plenamente ao fim q oe tem em vista. 

Portos de Olanda - Publicação do 
Conselho de Administração das Obras 
dos Portos de Macau. 

E' a 2.ª parle do Relatorio da mis· 
são de estudo a alguns portos do 
Oriente, Amarica do Norte e Europa, 
realizada om 1920-1921 pelo distiuto 
engenheiro, Sr. Duarte Abecassis. 

No trabalho presente, em que de· 
tslbadamente se ostudam f' de�crevem 
o� portos de Rotterdam e Amsterdam, 
fica em pleua evidência .a alta com
petencia proficional de seu autor, qae
tem o nome ligado á constrnçll.o do 
Porto de Macau, - a m '\Ís formosa
obro da.nossa administração ultrama
rina nos nltimo11 tempos.

De lastimar é que o Sr. Engenhei
ro Duarte Abecassis não podesse 
continuar, como seria mister, a pres· 
tar a Macau os relevantes servi· 
ços qae legitimamente se esperavam 
dos seus merecimentos. 

*********** **************f 

i Gomuan�ta Estrola-Farim i 
J eoncessao na Guiné i 
* 

** •
Í Séde - Rua lvens, 21 e 25 :i LISBOA $ 

! 
•.* * TEL1'' lfones-C. 46 e C. 5.595 

* - gramas-CIRICA * * :: *
* A.B. C. : 
? CODIGOS IRlbelro 

J ! Mascote * 
****·4<+*111* * *** ******** ... ** 
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GAZETA DAS COLONIAB 2·1 

O 'NOSSO REGISTO 

A
S referências qne esta «Gaze

ta» e o nosso director mere
ceram a algnns distintos cole
gas da imprensa periodica de 

Lisboa e do Ultramar, foram tão cap
tivantes qne, nll.o obstante a sua ge
nerosidade, nestas colunas queremos 
arquivá-las para que jámais nos sejam 
esquecidas, consolando-nos de tantos 
dissabore11 que a missão que nos im-

. pozemos nos tem acarretado 
A todos apresentamos, sem distin

ção, os noss..:>s cordealiesimos agrade
cimentos. 

• 

• . .

Do Diarlo da Noite1 de Nova Goa, 
em 23 de Abril : 

Não é para a India desconhecido o 
nome do sr. Major Leite de Maga
lhães. Durante a sua curta permanen
cia neste Estado, cheg011 a admirar o 
o sen fulgurante talento e as suas al
tas qnalidades de colonial distinto e 
estndioso. Votou-lhe todo o povo tam
bem a mais profunda simpatia pelo 
carinho qne lhe merecia a India, cu
jas necessidades bem sentiu, tendo 
ainda melhor auscultado as suas a�
pirações. Não quiz, porem, a nossa má 
sh,a que s. ex.ª aqui continnas1,0. 

Acentuámôs então; e rep·etimo-lo 
hoje, com a mesma indignação: não 

foi a India que o eogeitou. Pelo con
trario, do seu entranhado amor por 
esta terra e das snas altas faculdades 
de inteligencia, tndo havia a espe
rar. Mas precisamente foi o que de
terminou que s. ex.ª daqui saisse. O 
resto percebe-se •.. 

Entretanto, neste momento em que 
e. ex.ª assume a direcção da Oazeta
das Colonias, a India, que o seu no
me não esquece, como não é indife
rente á simpatia que por ela nutre e á
dedicação que lhe consagra, confiante
espera que, sempre que possa, por
ela, India, falará mostrando q nanto
portuguêsa ela é e como tem direito a
ser vista como deve, e onvida como
merl'ce.

Nesta confiançs o Diario da Noite 
sanda e aqui renova os protestos. 
de inconfundível admiração e reco
nhecimento ao novo director da Ga
zeta das Colonias. 

Do mesmo, em 24 de Abril, nas 
Notas a lapis: 

Bem merecido? Sim. Bem merecido 
preito, aquele que ontem o Dtario 
prestou ao sr. Leite dt\ Magalhães ao 
assumir a direcção da GAZETA DAS 
COLONIAS. Ha pouco, a nossa Pro. 
Vincia referindo-se a um filho desta 

terra, cujo nome não nos lembra nes
te momento, concloia com estas su -
gestivas palavras: é amigo dos euro
peus. Pois da mesma forma, para 
completar a apologia do Dlario a res
peito do sr. Major Leite de Magalhães 
faltou ontem dizer: é um amigo dos 
indios. Tanto que até se podia acres
centar: com mais uns poucos de aque
le quilate já não haveria um índio que 
não fosse amigo dos enropeus . 

Fica assim bem certo. 

• 

• • 

Do Seculo, em 21 de Maio: 

Assumiu a direcção & «Gazeta das 
Coloniasi> o nosso ilustre colaborador 
major sr. Leite de ·Magalhães, que 
com tanta proficiencia e tão alta es
pírito patriotico tem versado nas CO• 

lunas do «Seculo» alguns dos mais 
importantes problemas coloniais. Es
ta excelente revista, cuja publicação 
.representa um admiravel serviço pres
tado á causa da defeza do nosso do
mínio ultram11:rino, já marcara, sob a 
direcção do seu ilustre fundador, sr. 
Oliveira Tavares, um logsr de excep
cional relevo, pelo brilhantismo com 
que tratava dos assuntos da soa espe
cialidade. Os dois nnmaros publicados 
sob a direcção do major sr. Leite de 
Magalhães-21 e 22. corresponden
tes a 23 de abril e 10 de Maio-qne 
temos á vista, apresentam-se primoro
samente, inserindo variada e valiosa 
colaboração de alguns dos mais cota
dos publicistas coloniais. É de espe· 
rar que a «Gazeta das Colonias» atin
ja agora um maior desenvolvimento, 
ampliando a ena tiragem, pois desem· 
penha de fact,,, com inexcedível pre
cisão, o papel dum verdadeiro arauto 
da propaganda e defeza das colo· 
nias. 

• 

• • 

Do Dtario de Noticias em 24 de 
Maio: 

Por ter partido para Moçambiqne, 
em serviço particular, o major sr. 
Oliveira Tavares, que tão proficiente
mente vinha dirigindo a «Gazeta das 
Colonias11, assumín a sua direcção o 
major sr. Leite de Magalhães1 qne na 
imprensa com tanto brilho se tem ba
tido pela cansa colonial. 

Os dois ultimos numeros desta tão 
interessante como ntil revista vêm es
plendidos e devem sêr lidos por todos 
os que pelas coisas colonias têm al
gnm interesse. A «Gazeta das Colo
nias>, publicação entre nós unica no 

seu genero, com magnifica colabora
ção e optimamente ilostrada, está

prestando um serviço inestimavel ás

colonias e ao pais, merecendo todo o 
apoio e simpatia. 

" 

• • 

Do Diario de LlsbOa, em 29 de 
Maio: 

A «Gazeta das Colonias>), que se 
dedica ao estudo do nosso ultramar, 
está marcado um Jogar de destaque 
pela rara competencia com que os 
seus colaboradores encaram os pro
blemas de que depende o nosso fota· 
ro como povo colonisador. 

* 

* * 

Tambem aqoi queremos deixar re
gistadas, com a expressão do nosso 
reconhecimento, as apreciações qne 
hão sido feitas ao relatorio do nosso 
director àobre a Distrito do Cuanza 
Sul, oficialmente publicado pel,) Go
verno da Província de Angola: 

Diario de Noticias (Colonial), de 
11 de Março: 

Foi recentemente pnblicado, por 
conta da Provinc a de Angola, o rela
torio do governador do Quanza Sol, 
o importante distrito situado entre os
de Quanza Norte e Benguela, cujol
portos principais são Beng.iela Velha
e N o•o Redondo, referido a 30 de J n·
nho de 1922. É sen autor o sr. major
A. Leite de Magalhães, colonial dis
tintissimo que na imprensa tem mar
cado um lagar de destaque. Trabalho
completíssimo e bem escrito, encerra
um e11tudo altamente interessante,
profusamente ilustrado e acompanha
do de valiosas cartas originais da re
gião em conjunto e em detalhe.

Oxalá que os governos de todas as 
colonias como tambem já fez o da 
Guiné, procedam igualmente, enrique
cendo a nossa bibliografia colonial 
com trabalhos de valor, que cada vez 
mais precisos se vão tornando. Não 
haverá dinheiro mais bem gasto e 
gesto que mereça mais lonvores, tan
to para quem elaboron o trabalho co
mo para quem o mandou publicar.Se 
o nosso admiravel e secular esforço
colonial é tão pouco conhecido, m�s
mo de nós proprios ..

�=���:
s

s JOHNALDA HUROPA 
Executam-se trabalhos em tedos es generoe 
· 

R. do Gremio Lusitano 40, 1.0 
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1 COMPANHIA IlH DIAMANTES DE ANG�LA !. .
: (DIAMA.NG) ! 
! SOCIEDADE ANONIMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA !. . : : 
� Com o capital de Esc. 9.000.000:f/>00 (ouro) i . . • • 
i Direito exclusivo de pesquiza e extraçã I de diamantes na Província �. . 
! de Angola, por concessão do respectivo Governo , : 

:ii ' : 
i Séde social: Rua dos Fanqueiros, 12-2.'' --· LISBOA i 
: Telegramas: DIAMANG : : : 

�.
Escri+orio em BruxelBs, Londres e Nova York 

1 :.; 
• Presidente do Conselho de Administração Presidente dos Grupos Estrangeiros , 

i Banco Nacional Ultramarino Mr. Jean Jadot : . . . . 
: Administrador-delegado: ERNESTO DE VILHENA !. .
: �czprczs«.>ntação (t dirczcção técnica czm A f, ic.a : . . 
i Representante 

I 

Directo1 técnico : 
: · Tenente-coronel Antonio Brandão de Melo i• e · P t 1 347 T 1 Dr M O I 

Mr. Gleen ú. Newport , auca os a e eg.: A AN fl 

i LO�NDll DUNDO LUNDll 

! -MAROUES, SEIXAS & �.A L .ºA
LISBOA E AFRICA 

LISBOA --- ÍRA VESS:A D0S R_El'\0LARES, 10, 3.0, ESQ. 
Telegramas "FERRAMENTA" -Telefone 2914 e. 

NOVO R_EY0ND0 -- (AIXA Do (ORREI0 N.º 3
Telegramas "SEIXAS" -Telefone 1 

Sortido completo de arrnarinho, mercadorias para permuta, 
tintas, ferragens, etc. 

IMPORTAÇÃO�EXPORTAÇÃO 
MARINHAS DE SAL 

eriação de gado bovino, e navegação á vela para todos os portos da provincia 
Grandes plantações de algodão e fabrica de desgranamento

pelo sistema mais aperfeiçoado em Novo 'Redondo 

.••...: 

Grandes depósitos de café do Amboim, óleo de palma e coconote das suas roças do Amboim
e Seles-Boa Lembrança. Santa elara. Aliança. Montebelo, "Rio Luate e Monte Alto 
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TetegramAS 

CAPA 

COMPANHIA 

A CRICOLO-PECU ARIA 

DE ANGOLA 
SOCIEDADE AttON!J,IA oe AtSPONSABILIOAOe LIMITADA 

ANTIGA stc.ç>.o OE (.liftCAf� 00 

/óll1en/õ 6'ero/ d .:4nf1o/él 

CULTURA CE CEAEAES 

CAEACÃC E APERFEICDAMITD CE CACD 
JNSTALAÇÓES 

LDAIIIU, Bf/lCIIEL.I. HtlÃNBD.LUBAIIC(l. 
atl/LI/, Clllh'6't/AR, LI//Kó'4lé. .IHPIILQ. Plllflú'KG'Q, Clll.9/A, /;,l/t/8/JJ e/io 

CAPITAL �t°:9000:000#00 
Jl'/Jff EI/Etf/1(};/ .. Jl11t1 Úa!Ãl/lfC/Jff#J /�2" 

TE:LE:FONE:S: (.-! 480 e (-! 9 70 

LISBOA 
RU� O� OLORl}I, 7 , 1: D. 10 

Telefone: 2249-Central 

f!nderefO telegrafico: 

Lisboa - GENGUBA 
Loanda - FUBA 
Oondo - COCONOTE 

fültr��, P�m & C.ª 
LIMITADA 

CBilBfOS Coloniais 

LOANDA 

DONDO 

e 

LISBOA 

Rua Madalena, 66- 1 ." 

AFRICA 
Loanda-Caixa postal 5.:.8 
End.°' tel.º'-'.l'u baco,,.-Si L v u , .• ,.,. 

l �•nusTi'.>1 IAL C'j')I 1eon1r1CA Fubrie>n rte Gelo ... H•·f'ri,rPran"t(' ... -(Fornecimentodegelo, ª
J� t •, J •, •, vapores e de pei.re congelado, na ttnha ferrea loanda-,lfa/ange) 

EMPREZA 005 TABACOS DE ANGOLA Fnh.-ico 1necunico uperf"t•iço•Hlo de·
pie·,d<>..,, cie;nJ·roi,,; e c•hur1>tOk 

IMPORTADORES SERRALHERIA MECANICA EXPORTADORES 

Societn,·io,.. 
de: Elias & Pires., Ltd., em ucala-com filiais de permuta nas regi ( es de café. 

Sociedade Agrícola e Industrial de Ca:m.oma, Ltd. - Agricul_!ura). 
Empreza Pecuaria do Rio Tapada, Ltd., no Lobito e Egi• 

pto-(creação de gado e cultura d'a.t.godão e palmares). 
Machado & Ricardo nos Selles - (Cultura de Palmares). 
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��m�anhi� Na�i�nal ,� Nav�ia�a� 
SOCIEDADE ANUNIMA DE RESPONSABILIUADE LIMITADA 

Sorvi�o ro�nlar entro a Motronolo o a Africa Ocidontal e Oriontal PorfnonosB 

Saídas de Lisboa em r de cada mez para os portos 
de Africa Ocidental e Oriental 

Saídas de Lisbuà em r5 de cada mez para todos os portos de Africa Ocidental 

Saídas extraordinárias de Lisboa e portos do norte 
da Europa para a Africa, unicamente para carga 

FROTA DA COMPANHIA 
PAQUETES 

Nyassa. 8965 toneladas Portugal . 
Angola. 8315 A Luabo .. 
Lourenço Marques ... 6355 > ehinde. 
Moçambique. 5171 )) Manica. 
Africa . 5491 Boiama . .  
Pedro eomes .. 5471 lbo .. 
Beira .. 4973 » Ambriz .. . . 

V APORES J:>E CARGA 

3998 toneladas

{ 

i 
1385 > CC 

õ 
1382 • �

lt1S • 1 :
985 > 

� 

884 > f
858 :;;

rJ> 

euban go, 8300 toneladas: S. Tomé, 6350 toneladas: eabo Verde. 6200 toneladas 
Dondo, 6000 toneladas: eongo, 5080 toneladas 

REBOCADORES NO TEJO 

"TEJO", "eABINDA" E "eONGO" 

Todos os vapores desta Companhia teem frlgorlflcos, luz electrica, excelentes acomodaçlles e todos os 
modernos requisitos de navegação, proporcionando aos srs. Passageiros viagens rápidas e cómodas. 

Escritórios da Companhia : 

Roa do Gomorcio, 85-- LISBOA Bna da Nova Alfanuooa. 34-POBTO 
AGENTES: ANVERS, Eiffe & C.º, Qual van Dyck, !O-HAMBURGO, E. Th. Lind, Alsterdam 39 Euro

pahaus. -ROTTERDAM, H. van Krleken, P O B 662 

Telefones: Administração, C. 1527 - Chefe do Expediente, C. 1000 - lnformaçlles, C. 608 - Lesourarla 
e Passagens, C. 2665 - Comissariado e Serviços Medlcos, C. 3202 -:Engenheiros (Cais da 
Fundição), C. 3052 - Cais da Fundição, C. 2087 = Depósito e Armazem, C .. 4012. 

l 
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' PARCERIA DOS VAPORES LISBONEN�ES 1

(Arrondatária das docas o oficinas do Porto do Lisboa) 
Serviço permanente de reboques, salvamentos • dadas metalúrgicas, de soldadura, de carpintaria 

de navios e transportes fluviais de passageiros, ba- de branco e de machado, de calafetas, etc. 
gagens e carga; Montagens e reparaçMe de instalações electri-

Alngnel de cábreas e ontroe aparelhos de cae a bordo. J força. Obras hydraulicas. 
Trabalhos de sondagens e de mergnlhado- Fornecem-se: 

ree. a) Indicaçõe
s 

técnicas, orçamentos e planos. 
Reparações de navios; limpezas, picagens (ma- b) Materiais para todas as obra·s e trabalhos 1 

nual e a ar comprimido) e pinturas interiores, de re
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chas, batelões, salva-vidas, etc.). d) Tintas próprias para climas e águas tropi-
Demais trabalhos navais de todas as eepeciali- li caie. 

1 T I f I 
e. 1926 ::r�:!:::�� e Hnlço Endereço tele_grafico: 

1 
e e ones e. 2992, 

e. l688lºri"1naa, doc:aaeo,,.. "D�YDOCl(S,, 

� -�

����IBc!J�@IBc!Jiegreg�IM��iegieglBc!Jffi���� 

j Santos Machado & e.ª, L.dª ! 
� Comissões e eonsignações � 

! 1muortadoros o Bxuortadoros uara Africa o Bra�I. Rourosontantos dos urinciuais contros 1 ·
8l faDl'is, nacionrus o utran�oiros 

, � 
� Rua do Bomjardim, 345--P6�TO-(P6�TUGAL) � 
� 

. 
� 

� 
Endereço telegrafico: SAMALI - Telefone, 2482 

� 
� Age n eia s em : CABO VERDE ·- Praia, S. Vicente e Ilha do Fogo. - GUINÉ ·· Bissau e � 
� Boiama. -S. THOMÉ E PRINCIPE -- S. Thomé. •• ANGOLA--Loanda, Ambriz, Malange, Benguella, Mos. �
� samedes e Sá da Bandeira (Lubango). -AFRICA ORIENTAL-LOURENÇO MARQUES-Manjacaze. SJ 1
� aceitam agentes onde nao os tiverem. � 

��(eQ)ie913ll�sal�re9Ba�IBa!BU�!Baf3all6al��f3alffim 

-



1-- 1 
' 

,A VELOCIDADE 
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NU N C A F A L TA R A' 1\ O 

CARRO 

EMPREGAR 

Ãuto-Gazo 
A MELHOR 

GAZOLINA 

VACUUM OIL COMi>ANYI 
! 1 
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